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1. Os dados levantados para a pesquisa estão registrados no intervalo de 2018 a 2021, porém materiais que corroboram a 
análise da conjuntura e fundamentação do Relatório datam desde 2012.
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Este relatório fundamenta a criação e estruturação de uma 
Escola Nacional de Gênero e Sexualidade, através de uma 
plataforma virtual que sistematiza produções textuais e au-
diovisuais disseminando insumos que fortalecem discussões 
transversais, como transgeneridade, redução de danos asso-
ciado ao uso de drogas, raça, sexualidade, classe e gênero.  

Ao longo de um processo de pesquisa conduzido durante a pan-
demia, realizamos formações que fortaleceram ações de pesquisa 
e advocacy junto ao trabalho desenvolvido por cada organização 
participante deste projeto (leia-se a Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais - ANTRA, a Iniciativa Negra por uma 
Nova Política sobre Drogas - INNPD, e a Rede Nacional de Fe-
ministas Antiproibicionistas - RENFA). 

A Escola Nacional de Gênero e Sexualidade tem como objeti-
vo central a construção da contranarrativa à ofensiva antigênero, 
fornecendo ferramentas de formação e disseminação de infor-
mações, narrativas e fontes de pesquisa para o enfrentamento do 
conjunto de retrocessos que impactaram essas pautas nos últi-
mos anos, principalmente sobre a bandeira de ataque à denomi-
nada “ideologia de gênero”.

1Introdução

https://antrabrasil.org/
https://antrabrasil.org/
https://iniciativanegra.org.br/
https://iniciativanegra.org.br/
https://renfa.org/
https://renfa.org/
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“Ideologia de gênero” é a expressão depreciativa usada pelo con-
junto de setores conservadores internacionais contrários às dis-
cussões relacionadas a pautas LGBTQIA+ e de Direitos Humanos, 
voltadas para o debate sobre equidade de gênero, sexualidade e di-
reitos reprodutivos. Estes setores vêm desenvolvendo estratégias 
de fomento às discussões junto à opinião pública, para criação de 
base ideológica que sustenta as medidas dos poderes legislativo e 
executivo contrárias a pautas supramencionadas, configurando um 
retrocesso às conquistas consolidadas nessas agendas.

Em 2012, quando da apresentação do projeto Escola Sem Homofo-
bia, financiado pelo Governo Federal e que visava promover a acei-
tação e a inclusão de debates sobre diversidade sexual no ensino 
médio, a pressão da Frente Parlamentar Evangélica, que apelidou o 
material didático de “kit gay”, fez com que a ação fosse vetada pela 
então presidente Dilma Rousseff. Após essa vitória dos conserva-
dores, uma verdadeira guerra às expressões de gênero, aos direitos, 
movimentos e até mesmo às pessoas LGBTQIA+ e feministas foi 
impetrada no país. Seguiu-se a isto a retirada dos trechos que trata-
vam da questão de gênero e de orientação sexual do Plano Nacional 
da Educação e na BNCC (Base Nacional Curricular Comum).

O movimento de desqualificação dessas pautas envolveu a cria-
ção de uma indústria de comunicação em massa para dissemina-
ção de fake news, que concentrou as atenções das pautas polí-
ticas em pautas morais, produzindo uma distração que escondeu 
o reordenamento do orçamento público, a diminuição dos inves-
timentos em políticas garantidoras de direitos e o mar de corrup-
ção e ilegalidades que pairam sobre o atual governo federal. Além 
de deslocar as atenções da opinião pública para o centro político 
de uma guerra ideológica, essa estratégia elevou a violência diri-
gida a esses grupos, demonstrando o enorme desafio de pacifi-
cação em pautas profundas que atravessam episódios anteriores 
da constituição histórica da sociedade brasileira.

O  argumento de que essa “ideologia” faria parte de um plano mun-
dial para destruir o modelo de família cristã e a heterocissexualida-
de chegou ao Brasil com imensa força a partir da discussão sobre 

currículo escolar na pauta da educação, consolidando um campo 
de ação mantenedor do conservadorismo em espaços de poder 
como o Executivo Federal, o Legislativo e o Judiciário, movimento 
que influenciou nas discussões das eleições de 2018 e que se for-
talece após a vitória do conjunto dessas forças nesse pleito.

Esta disputa de narrativas e a utilização do termo “ideologia de 
gênero” têm provocado e mantido inúmeras violências contra a 
população de mulheres e LGBTI+. De acordo com o “Relatório de 
Assassinatos” produzido pela ANTRA, no ano de 2020, houve pelo 
menos 175 assassinatos de pessoas trans, sendo todas travestis 
e mulheres transexuais. Ainda segundo o relatório, é importan-
te ressaltar que a média dos anos considerados nesta pesquisa 
(2008 a 2020) é de 122,5 assassinatos/ano; 43,5% acima da mé-
dia de assassinatos em números absolutos da população geral.

Compartilhamos neste relatório o esforço de construção de uma 
pesquisa executada por ativistas da ANTRA, da Iniciativa Negra e 
da RENFA no sentido de reunir respostas a um contexto perme-
ado por tantos ataques aos direitos das mulheres, das pessoas 
LGBTQIA+ e das pessoas que usam drogas. Situamos o nosso 
saber nos aprendizados organizados a partir do fazer da luta diá-
ria, reunindo elementos que permitam um diagnóstico do que tem 
acontecido no país sobre as pautas analisadas. 

Iniciamos com um panorama geral sobre o debate que girou em 
torno da criação do conceito de “ideologia de gênero”, traçando 
um caminho a partir de outras pesquisas para situar tal termo no 
conjunto da reformulação e politização do campo  fundamenta-
lista religioso no país — o que resultou no retrocesso de agen-
das e pautas dos movimentos de mulheres, LGBTQIA+, de direitos 

Em 2020, houve pelo menos
175 assassinatos de pessoas
trans, sendo todas travestis
e mulheres transexuais
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humanos e de pessoas que usam drogas. Neste caminho, vamos 
entender como a ofensiva antigênero no contexto local desenca-
deou uma fissura na democracia brasileira.

A criminalização dos movimentos sociais e a falta de investimen-
tos têm imputado dificuldade de construir relações de diálogos 
possíveis que possam enfrentar esta política de morte e contestar 
as mentiras perpetradas por este governo. Sobretudo porque os 
quadros técnico políticos que estão nos espaços do Poder Exe-
cutivo atuam pela implementação dessa agenda ideológica con-
servadora como fator orientador do desenvolvimento de políticas, 
desconsiderando os insumos produzidos por setores que não cor-
roboram esse movimento. 

O projeto que subsidia este relatório propõe-se a servir como fon-
te de pesquisa e informação de narrativas outras que incluam a 
perspectiva de gênero na promoção da igualdade e incentivem a 
criação de relacionamentos respeitosos e equitativos que impac-
tem nos esforços da autonomia de mulheres lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais, sobretudo negras e usuárias de drogas.

Observamos que no atual contexto brasileiro, a estruturação de 
uma “guerra às drogas” vem substituindo a lógica de cuidado e a 
oferta de serviços de cuidado em liberdade em uma perspectiva 
integrada ao fortalecimento e à garantia de direitos, resultando 
em um redirecionamento político e orçamentário que culminou 
no desmonte da RAPS (Rede de Atenção Psicossocial), preco-
nizando a construção de uma rede de cuidado alicerçada em in-
ternações para tratamentos em dispositivos como Comunidades 
Terapêuticas monopolizadas por grupos religiosos liderados por 
setores evangélicos e católicos. 

Outra medida que revela a disposição autoritária do atual gover-
no envolve um conjunto de medidas de enfraquecimento a par-
tir de mudanças substanciais junto aos Conselhos de Participa-
ção Social, órgãos vinculados aos poderes para monitoramento 
e proposição de políticas que contavam com forte participação 
da sociedade civil organizada. A partir da mudança realizada via 

decretos que modificaram a composição desses dispositivos, do 
esvaziamento da participação dos poderes nesses espaços e da 
retirada de orçamentos destinados à promoção da participação 
social, o Poder Executivo interdita o diálogo com os setores his-
toricamente organizados nas pautas, privilegiando o diálogo e 
desenvolvimento de parcerias com atores ideologicamente ali-
nhados às agendas do atual governo. 

Se, por um lado, o avanço da luta das mulheres e dos movimentos 
negro e LGBTQIA+ resultou na implementação de políticas públicas 
que levam em consideração a especificidade das vivências elabora-
das através de amplos processos democráticos, a resposta conser-
vadora tem se especializado na disputa de narrativas e de espaços 
institucionais do Estado em nossa sociedade, caracterizando-se 
pelo esvaziamento das políticas públicas de garantia de direitos. Em 
termos concretos, estamos vivendo a retirada dos nossos direitos a 
partir de um conjunto de ações políticas organizadas por um setor 
conservador, ancoradas nos ataques às políticas de gênero, a partir 
da formulação de uma suposta “ideologia de gênero”.   

Além de contribuir para o registro deste período histórico, compar-
tilhamos neste documento análises de toda a documentação reuni-
da, além de fornecer elementos analíticos  para a compreensão do 
atual momento de retrocesso democrático. Assim, visamos dissemi-
nar informações de maneira estratégica entre ativistas dos direitos 
humanos, que têm produzido uma militância de base com relação a 
esses temas em territórios brasileiros de atuação das três organi-
zações que compõem esta proposta. Buscando fortalecer o campo 
social a partir de espaços formativos para produção de informações 
qualificadas frente a avalanche de desinformação produzida pela 
indústria de fake news que desestabiliza a atual democracia.

estamos vivendo a retirada dos
nossos direitos a partir de um
conjunto de ações políticas organizadas
por um setor conservador
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Esta pesquisa foi realizada com a finalidade de apresentar o que 
vivemos em nosso país a partir da articulação de uma ofensiva 
antigênero, quais caminhos conseguimos mapear, quais atores se 
colocaram na disputa e quais alianças tornaram possíveis o atual 
contexto de retrocessos em nossas pautas. Quais desafios nos es-
peram? Como fortalecer o Estado e as políticas públicas de acesso 
a direitos? Como produzir respostas coletivas a esse conjunto de 
retrocessos? Estas são questões que pretendemos responder jun-
tes neste relatório que convida ao diálogo, mas também é o com-
partilhamento de ferramentas e estratégias de luta.

Para tanto, trazemos aqui um balanço das políticas para mulheres 
e pessoas LGBTQIA+, com base na análise dos três últimos anos 
de articulações no governo federal e no Congresso Nacional, ten-
do em vista a operação transnacional da ofensiva antigênero com 
repercussão no debate em torno do conceito de “ideologia de gê-
nero”. Não pretende ser uma análise exaustiva — pois certamente 
há muito mais a examinar no contexto brasileiro —, mas consi-
deramos que o que reunimos foi o suficiente e relevante para os 
propósitos do projeto.
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2.1. COMO CHEGAMOS ATÉ AQUI?
REFLEXÕES HISTÓRICAS
SOBRE A GEOPOLÍTICA DOS 
ATAQUES A GÊNERO, SEXUALIDADE 
E DIREITOS HUMANOS 

Nesta seção, realizaremos uma contextualização, em uma perspec-
tiva histórica, da trajetória dos ataques aos direitos das mulheres 
e pessoas LGBTQIA+. Aportamo-nos em estudos recentes, sobre-
tudo os coordenados por Correia (2021)2, que teve como objeti-
vo realizar um aprofundamento das raízes históricas dos ataques 
antigênero em nosso continente. Não pretendemos nos aprofun-
dar demasiadamente neste tópico, pois entendemos que estudos 
anteriores já realizaram o trabalho de mapear a geopolítica dos 
ataques a gênero em esfera global, mas consideramos importante 
apresentar alguns elementos para contextualizar quem nos lê.

2Contextualização

________________________________________________________________________________________________

2. Género & Política en América Latina (G&PAL). (s. f.). Políticas antigénero en América Latina: estudios de caso. Sexuality 
Policy Watch. sxpolitics.org/GPAL

https://sxpolitics.org/GPAL/
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Ao traçar a trajetória dos ataques às políticas de gênero e se-
xualidade, não por acaso, deparamo-nos também com a traje-
tória da movimentação política conservadora e religiosa, que 
tem articulado em diversos países da América Latina e Caribe 
uma forte investida e uma disputa nas noções de direitos das 
mulheres, diversidade, família e cuidados. Enquanto ativistas de 
direitos humanos, mulheres cis, trans e travestis, temos presen-
ciado a retirada de nossos direitos e de conquistas históricas 
por um setor conservador e fundamentalista religioso que tem 
atuado em um ativismo em territórios empobrecidos e, sobretu-
do, destacamos uma forte atuação nas instâncias institucionais, 
no governo federal, governos estaduais e municipais e no Con-
gresso Nacional.

Corrêa (2018)3 definiu a origem da “ideologia de gênero” como 
“problema de gênero do Vaticano”, situando historicamente o 
surgimento das ofensivas antigênero a partir de uma operação 
que tem igrejas católicas e evangélicas como pontos fundamen-
tais para o surgimento e desenvolvimento desta ofensiva. Este 
problema posto pelo Vaticano ganha notoriedade durante a quar-
ta Conferência Mundial das Mulheres, em Beijing4. O episódio 
foi uma reação tardia da Igreja à adoção do conceito de gênero 
no documento final da Conferência Internacional de População 
e Desenvolvimento do Cairo, que acontecera seis meses antes 
(Junqueira, 2018)5.

A criação da suposta “ideologia” parte da disputa em torno do 
conceito de gênero que, para a Igreja Católica, deve significar 
necessariamente sexo biológico. Tal argumento se constitui como 
um ataque ao desenvolvimento das teorias feministas que refu-
tam a ideia de que gênero significa sexo biológico e inserem o 

conceito na esfera social, sendo culturalmente construído. A filó-
sofa Judith Butler, pensadora feminista que dedica-se à temática, 
tem sofrido ataques, no Brasil e no mundo, de ativistas católicos, 
evangélicos e de ultradireita aliados no propósito de combater a 
suposta “ideologia de gênero”. 

A Igreja Católica e sua representação máxima no Vaticano foram 
responsáveis pela criação de estudos, pesquisas, notas técnicas, 
articulações com a mídia, e toda uma sorte de materiais que ti-
nham a função de negar o conceito de gênero, tal como estava 
sendo empregado para significar igualdade entre homens e mu-
lheres, destituindo assim a diferença sexual “natural” que é en-
tendida como dimensão eminentemente humana na concepção 
católica ortodoxa. Para além de um conceito, a suposta “ideologia 
de gênero” é um dispositivo, no sentido foucaultiano do termo, 
pois se refere aos vários mecanismos institucionais, físicos, ad-
ministrativos e de estruturas de conhecimento que potencializam 
e mantêm o exercício do poder dentro do corpo social. Segundo 
Foucault (2000), dispositivo é:

Um conjunto decididamente heterogêneo que engloba 
discursos, instituições, organizações arquitetônicas, 
decisões regulamentares, leis, medidas administrativas, 
enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, 
filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito são os 
elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se 
pode tecer entre estes elementos. 
(Foucault, 2000, p. 244)6

Portanto, as iniciativas e ações mobilizadas pelos setores des-
critos, nomeadas de “ideologia de gênero”, como um dispositivo 
foucaultiano, mobiliza articulações para a manutenção de uma 
estrutura de poder em nossa sociedade. Essa estrutura de poder 
está ligada ao pensamento mais ortodoxo da Igreja, com as con-________________________________________________________________________________________________

3. CORREIA, Sônia. A “política do gênero”: um comentário genealógico. Cadernos Pagu. Campinas, n. 53, jun. 2018.

4. Disponível em: cfemea.org.br/images/stories/colecaofemea/jornalfemea032.pdf

5. JUNQUEIRA, Rogério Diniz. A invenção da “ideologia de gênero”: a emergência de um cenário político-discursivo e a 
elaboração de uma retórica reacionária antigênero. Psicologia Política, São Paulo, v. 18, n. 43, p. 449-502, 2018.

________________________________________________________________________________________________

6. FOUCAULT, Michel. Sobre a História da sexualidade. In: _____. Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 2000. p. 243–27.

https://www.cfemea.org.br/images/stories/colecaofemea/jornalfemea032.pdf
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cepções definidas com relação ao papel da mulher, da sexualida-
de, da reprodução, da família e de suas respectivas funções de-
signadas por um Deus. É um dispositivo que tem operado contra 
estratégias de emancipação feminina e que luta contra todas as 
teorias e formas de ativismo que refutam a maneira de se enten-
der gênero, sexualidade, reprodução e família a partir da doutrina 
da Igreja Católica.

As políticas antigênero podem ser definidas como um conjunto de 
iniciativas cujo objetivo central é o ataque ao conceito político de 
gênero, construído pelos movimentos sociais com a finalidade de 
denunciar desigualdades postas no nosso país no que se refere a 
gênero e sexualidade. Longe de ser um advento brasileiro, Correia 
(2021) procede a uma exaustiva investigação de mapeamento das 
investidas antigênero no nosso continente, traçando uma linha 
do tempo que remonta toda a operação iniciada pelo Vaticano e 
incorporada como projeto político por setores religiosos católicos 
e evangélicos e que tem afetado de maneira profunda as demo-
cracias latino-americanas.

Segundo Arguedas (2020)7, ao pensar os Estados nacionais la-
tino-americanos, é importante pensar nas dinâmicas coloniais e 
pós-coloniais, nas quais a estrutura do poder religioso (da Igreja 
Católica) esteve sempre presente desde a constituição dos Es-
tados e das políticas públicas. O elemento mais contemporâneo 
seria a politização do evangelismo com força total nas estruturas 
de Estado e na constituição da nossa democracia.

Arguedas (2020) nos explica que, para além de uma investida an-
tigênero ou antidireitos, estamos diante de um movimento arqui-
tetado, de base neointegrista católico, que produziu uma aliança 
com o fundamentalismo neopentecostal. Essa aliança, segundo 
a autora, é extremamente funcional ao modelo econômico neo-

liberal. Essa é uma das chaves centrais para o entendimento do 
avanço de grupos ultradireita em nosso continente e principal-
mente no Brasil.

O objetivo prioritário deste grupo conservador, religioso e ne-
oliberal que tem utilizado da retórica da suposta “ideologia de 
gênero” é tomar o Estado e suas instituições, via processos da 
democracia formal (eleições), e transformar os valores dentro do 
Estado (Arguedas, 2020). Esses atores se aproveitam do discur-
so de enfraquecimento do Estado nas suas funções de executor 
da política pública, e, no Brasil, têm estado profundamente liga-
dos com as dinâmicas de “desdemocratização” e da ascensão do 
bolsonarismo.

________________________________________________________________________________________________

7. ARGUEDAS, Gabriela. «Ideología de género», lo «post-secular», el fundamentalismo neopentecostal y el neointegrismo 
católico: La vocación antidemocrática. En: Corrëa, Sonia (ed.). Políticas antigénero en América Latina: Estudios de caso 
(pp. 11-35). Río de Janeiro: Observatorio de Sexualidad y Política, 2020.

[ foto: Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil ]
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2.2. O BRASIL E O AVANÇO
DO CONSERVADORISMO

Para que possamos entender o ápice de ascensão bolsonarista e 
de setores ultraconservadores em nosso país, e como a entrada no 
ativismo político deste campo impactou profundamente nas agen-
das de gênero, sexualidade, direitos humanos e políticas sobre 
drogas, é importante realizar um retrospecto na história do Brasil.

O processo de redemocratização é um período que certamente 
precisa ser lembrado nesta investigação, pois foi o momento de 
consolidação de políticas públicas de direitos humanos, para mu-
lheres e pessoas LGBTQIA+, pessoas negras e pessoas que usam 
drogas. Segundo Correia e Kalil (2020)8, tais políticas evoluíram 
em paralelo ao processo de redemocratização e foram uma res-
posta da mobilização ampla de setores dos movimentos sociais, 
que contestaram a ditadura militar imprimindo uma nova gramáti-
ca dos direitos humanos incorporada nas políticas de Estado.

Este movimento contestatório no Brasil reuniu uma complexidade 
de organizações políticas que lutavam pelos direitos das mulhe-
res, direitos reprodutivos, da sexualidade e da saúde. É no mo-
mento de abertura democrática que irrompe no Brasil e no mundo 
a epidemia de HIV/AIDS, inaugurando também a operação políti-
ca ativista que reuniu movimentos pela diversidade sexual, movi-
mentos de pessoas vivendo com AIDS, movimento sanitarista (em 
defesa do SUS e da saúde pública, gratuita e de qualidade) e, não 

menos importante, os movimentos ligados à redução de danos9. 
Segundo Correia e Kalil (2020), é nesse momento que as ques-
tões de gênero e sexualidade abrem espaços novos na formula-
ção e implementação da política pública a partir da participação 
de diferentes sujeitos políticos que passaram a ocupar a arena 
política democrática. 

Os movimentos feministas, LGBTQIA+, movimento negro, além 
dos movimentos sanitaristas, de pessoas vivendo com HIV e o 
movimento antimanicomial foram os impulsionadores de uma de-
mocracia realmente participativa, via mobilização e participação 
cidadã na construção das políticas públicas. Impulsionaram, des-
sa forma, verdadeiras transformações de sentidos e práticas no 
conjunto da sociedade brasileira. 

Foi a partir dos anos 2000 que as reivindicações políticas des-
ses movimentos sociais tiveram uma inscrição nas estruturas do 
Estado, em formato de políticas públicas. São exemplos disso a 
formalização da Lei Maria da Penha10 — com a implementação 
de toda uma rede de proteção à mulher — e as medidas legisla-
tivas que proíbem a discriminação a pessoas LGBTQIA+ (Correia 
e Kalil, 2020).

A política sobre drogas também sofre alterações com a aprovação 
da lei 11.343, de 2006, que diferencia usuário e traficante1! e cria 

________________________________________________________________________________________________

8. CORRÊA, Sonia y Isabela Kalil (2020). Políticas antigénero na América Latina: Brasil ¿La catástrofe perfecta? 
Observatorio de Sexualidad y Política. Disponível em: sxpolitics.org/GPAL/uploads/Ebook-Brasil%2020200204.pdf

________________________________________________________________________________________________

9. Redução de Danos é uma estratégia de saúde pública e um paradigma que norteia ações destinadas aos cuidados de 
usuários e usuárias de drogas, baseada na ideia do acesso a direitos a pessoas que usam drogas. A redução de danos 
estabelece um modo de cuidar que parte do princípio da autonomia e da construção de saberes. Na redução de danos, o 
conhecimento do sujeito, sua história e seus modos de consumo são ferramentas bases para se construir estratégias de 
cuidado “com” e não “para”. São fundamentos éticos da redução de danos a participação da pessoa que usa drogas nas 
estratégias de cuidado e na elaboração das políticas. O surgimento da redução de danos no mundo está relacionado com a 
organização política de movimentos sociais de pessoas usuárias de drogas, sendo que no Brasil também o seu surgimento 
esteve ligado em diversos estados brasileiros a associações de pessoas usuárias de drogas.

10. A Lei Maria da Penha, aprovada em 2006. Disponível em: planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm

11. Os critérios de definição de usuário e traficante ainda não foram descritos na lei, o que na realidade brasileira se 
converte em um processo de distinção por raça e classe. Dessa forma o Brasil tem encarcerado com o crime de tráfico de 
drogas jovens negros, réus primários, sem participação com o mercado ilícito. Trabalhos como o de Luciana Boiteux (2006) 
apresentam com precisão essa questão.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm
https://sxpolitics.org/GPAL/uploads/Ebook-Brasil%2020200204.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm
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de maneira inovadora toda uma rede de atenção à pessoa que usa 
drogas, tendo em vista que anteriormente tínhamos muitas me-
didas de repressão e poucas iniciativas no campo da prevenção, 
tratamento e cuidados. É neste momento que a redução de riscos 
e danos entra na política de atenção a pessoas que usam drogas, 
como uma forma de cuidado alinhada aos direitos humanos e à 
autonomia do sujeito. 

A lei 10.216 é um marco da reivindicação do movimento da luta 
antimanicomial, incorporando a perspectiva da reforma psiquiá-
trica e da desmanicomialização para as políticas de saúde mental. 
Serviços substitutivos aos antigos manicômios implementam no 
país um modo de cuidado que garanta os direitos fundamentais 
e as necessidades de quem acessa a política pública. Entre os 
anos de 2004 e 2012, no Brasil, aconteceu um conjunto de confe-
rências nacionais: sobre mulheres, população LGBTQIA+, de edu-
cação, de saúde mental, saúde pública e assistência social. Os 
conselhos nacionais voltados a estes setores e públicos experi-
mentaram a ampliação da participação da população diretamente 
afetada pela política.

No ano de 2012, formalizam-se as políticas de ações afirmativas, 
promovendo a inserção de jovens negros e negras na universida-
de pública. A entrada de um governo de esquerda na conjuntura 
política daquela época significou um maior diálogo entre movi-
mentos sociais e poder público, instaurando uma narrativa de 
ampliação do acesso a direitos a populações historicamente es-
quecidas pelas políticas de proteção e defesa de direitos. Pode-
mos aqui avaliar que o conservadorismo brasileiro cresce a partir 
do processo de maior visibilidade da agenda política dos movi-
mentos sociais. A articulação de mulheres, de LGBTQIA+ e do 
movimento negro ajudou a dialogar com o conjunto da sociedade 
noções de igualdade, reparação, diversidade, gênero, desigual-
dade e diferença. O movimento social é também um educador e 
formador de novas práticas (Nilma Lino, 2017) Foram movimentos 
que revolucionaram entendimentos com relação a opressões so-
ciais, criando tecnologias de enfrentamento e inscrição na dinâ-
mica do Estado brasileiro.

No dossiê “As múltiplas faces do conservadorismo brasileiro”, 
Rosana Aquino e Tatiana Maia apresentam uma análise sobre o 
avanço do movimento conservador no Brasil, recorrendo aos con-
ceitos de nostalgia e melancolia para caracterizar este campo e 
para se referir a um debate nas humanidades sobre subjetividade 
política. “O nostálgico, confrontando-se com a irreversibilidade do 
tempo, deseja o que não existe mais em um presente em transfor-
mação. O melancólico não se desprende da experiência da perda 
e confronta-se com os limites de sua existência, associando sua 
perda à incerteza em relação ao futuro”, escrevem as autoras.

“As múltiplas faces do conservadorismo brasileiro” pode ser lido na edição 234 da Revista Cult
[ imagem: reprodução ]

“O nostálgico, confrontando-se
com a irreversibilidade do tempo,
deseja o que não existe mais
em um presente em transformação.
O melancól ico não se desprende
da exper iência da perda e confronta-se
com os l imites de sua existência ,
associando sua perda à incerteza
em relação ao futuro”

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm
https://revistacult.uol.com.br/home/multiplas-faces-do-conservadorismo-brasileiro/
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Para elas, na atualidade, países como o nosso, em crise, dão-nos  
um exemplo vivo de como a nostalgia, a melancolia e o naciona-
lismo revisionado ajudam a compor a nossa esfera conservadora. 
A nostalgia de um Brasil do passado e a melancolia à brasileira se 
expressam na negação das identidades políticas e culturais for-
jadas na luta por direitos e representação, como os movimentos 
LGBTQIA+, negro e feminista, que se organizaram na busca de 
uma maior equidade no reconhecimento. Demandam assim uma 
mudança no status quo político e social brasileiro, por meio de 
uma abertura institucional democrática que passe então a reco-
nhecer, contemplar e proteger a diversidade de expressões e pro-
jetos de vida presentes no país. 

Gonzalez (1984)12 já nos ensina que a negação compõe a gramática 
da neurose cultural brasileira. Para ela, a negação histórica do ra-
cismo seria um sintoma dessa neurose. Isso é: compõem a nossa 
formação cultural dinâmicas de negação, escamoteamento, invisi-
bilização de questões-chave para entender processos históricos 
de reprodução de desigualdades. O conservador nostálgico, evo-
cando o passado, nega a reivindicação de movimentos sociais do 
presente, enquanto o melancólico nega as identidades que são for-
jadas em processos de luta e, dessa forma, a negação segue como 
herança cultural sustentada pelo campo político conservador.

Não é possível entender a emergência do campo conservador 
bolsonarista sem analisar os debates e as transformações sociais 
que foram geradas a partir da atuação do movimento de mulhe-
res, de pessoas LGBTQIA+ e, sobretudo, de pessoas negras. A dis-
puta por novos conceitos, a visibilização de estruturas históricas 
desiguais e a construção, via sociedade civil, de caminhos demo-
cráticos a partir das políticas públicas geraram uma reação e a 
entrada de grupos de direita conservadores na militância política. 
Este é um fenômeno que precisa ser documentado como forma 
de registrar a memória política brasileira.

________________________________________________________________________________________________

12. GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: Revista Ciências Sociais Hoje, Anpocs, 1984, p. 223-244.
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26

Com a finalidade de reunir dados que nos ajudem a construir um 
quadro/diagnóstico mais preciso do que significaram os últimos 
três anos, em relação ao avanço da direita bolsonarista e as re-
percussões na vida prática do acesso a direitos e políticas para 
a nossa militância, conduzimos dois processos de produção de 
dados: uma legislativa e outra de decretos presidenciais e movi-
mentações realizados pelo campo político que está no poder com 
a finalidade de disputar um projeto de nação pautado em valores 
conservadores, e que tem significado a retirada de direitos para 
uma parcela da população brasileira.

A pesquisa apresentada é de caráter qualitativo, com análise do-
cumental e interpretativa de projetos de lei, decretos presiden-
ciais, bem como textos das políticas implementadas durante o 
período de 2019 a 2021. Inicialmente, fizemos um levantamento 
de literatura sobre a questão, bem como de pesquisas documen-

3Nota
metodológica
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tais que possibilitaram a análise social a partir de documentos 
institucionais. Realizamos também  uma escuta qualificada de 
toda a equipe do projeto com pesquisadora(es) e ativistas que 
versavam sobre a produção de conteúdo no que diz respeito aos 
ataques que as populações LGBTQIA+, de mulheres e de pesso-
as que usam drogas sofreram nos últimos três anos. Esta etapa 
foi fundamental para o desenho da pesquisa, permitindo-nos en-
tender qual caminho fazia sentido seguir.

Depois de uma exaustiva pesquisa documental, procedeu-se 
a uma análise de dados pelas pesquisadoras do projeto, com 
o objetivo de produção deste resumo que sistematiza nossos 
achados. Tal resumo é escrito em uma narrativa acessível para a 
nossa militância, ao mesmo tempo em que traduz e localiza esse 
retrocesso que vivemos ao longo deste período de ascensão da 
direita brasileira.

Pontuamos que a escuta, debate e análise realizados e gravados 
pela própria equipe do projeto, junto com pessoas parceiras tam-
bém nos serviram de base. Importante frisar que a nossa equipe 
é composta por mulheres trans, mulheres negras, feministas e 
ativistas dos direitos humanos, que têm marcadas em suas tra-
jetórias de vida e no cotidiano histórias de como os retrocessos 
aqui citados impactaram em seus trabalhos. 

O eixo central no qual se desenrolam as análises apresentadas 
neste relatório parte de um intenso levantamento de projetos 
de lei no Congresso Nacional, referentes às agendas investi-
gadas pela pesquisa e também das políticas, decretos, vetos, 
declarações do Poder Executivo ao longo do marco temporal 
aqui pontuado. 

Por fim, a partir da pesquisa e de contatos com nossas parcei-
ras estratégicas, elencamos ao final um conjunto de recomen-
dações para a nossa militância, bem como boas experiências da 
sociedade civil e das políticas públicas nacionais e latino-ameri-
cana, como resposta e formulações que pretendem nos inspirar 
em projetos políticos futuros.

3.1. MÉTODOS PARA
PRODUÇÃO DE DADOS PARA 
ANÁLISE DO LEGISLATIVO

Utilizamos os sites das casas legislativas para pesquisar os textos 
em tramitação neste mandato, utilizando as palavras-chave:
 

• Lésbicas

• Gays

• Bissexuais

• Travestis

• Transexuais

• Transgêneros

• Intersexuais

• Não binários

• Feminino

• Mulher

• Mulheres

• Mulher trans

• Trans

• Gênero

• Sexo

• LGBT

• LGBTI

• LGBTQIA+

• Orientação sexual

• Identidade de gênero

• Diversidade sexual

• Diversidade de gênero

• Pessoas trans
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• Cisgênera
• Transfobia
• Homofobia
• Lesbofobia
• Bifobia
• LGBTfobia
• Assexual
• Pansexual
• Demissexual

 
Cada legislação foi listada incluindo as seguintes informações:  
local de tramitação, tipo de projeto legislativo, número, autoria, 
ano, partido, unidade da federação, relatoria, ementa, tema, abor-
dagem, avaliação (negativa, positiva ou neutra). Tais dados possi-
bilitaram traçar: perfil por partido, entender quais políticos esta-
vam mais a favor ou contra pautas de gênero, e quais narrativas 
utilizadas em temas centrais e outros.

Também avaliamos o perfil de legisladores com proposituras mais 
destacadas, para avaliar qual narrativa vem sendo utilizada na de-
fesa dos projetos. Foram realizadas duas viagens a Brasília, em no-
vembro e dezembro de 2021, para visitas a lideranças de partidos 
identificados como mais parceires da pauta. O objetivo foi avaliar o 
cenário e as dificuldades encontradas na relação legislativa.

3.2. MÉTODOS PARA
PRODUÇÃO DE DADOS PARA 
ANÁLISE DO EXECUTIVO

Com o objetivo de apresentar elementos para produzir uma leitura 
sobre as movimentações do poder executivo federal, nos debru-
çamos sobre os seguintes documentos: Diário Oficial da União,  
comunicações oficiais do governo, e notícias que repercutiram na 
grande mídia. Foi construído coletivamente pela equipe do proje-
to o critério da busca por movimentações nas pastas de gênero, 
sexualidade e política sobre drogas. Não objetivamos com essa 
metodologia chegar à exaustão em termos quantitativos, mas 
elencar movimentações relevantes e significativas para a análise, 
e dessa forma, chegar em um número de informações relevante  
para essa leitura de contexto.

A partir da estruturação de dados dos últimos três anos, compo-
mos a tabela de retrocessos que será apresentada no eixo Aná-
lise do Executivo em formato de uma linha do tempo. A equipe 
do projeto se mobilizou para reunir cada pauta de nossa agenda 
que ganhava a grande mídia e que gerava transformações nas 
políticas públicas. Dessa forma, juntamos um acervo de 3 anos de 
movimentações em nossas agendas, com o olhar voltado ao que 
chamamos de retrocessos das políticas públicas para mulheres, 
pessoas LGBTQIA+ e para pessoas que usam drogas.
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4.1 ANÁLISE NO
PODER LEGISLATIVO

Nossa intenção foi avaliar a movimentação legislativa nacional 
da pauta de gênero — em especial a que se alicerça na narrativa 
da “ideologia de gênero”, promovendo uma ação contrária às po-
líticas de gênero. Para isso levantamos as legislações em trami-
tação no Senado e na Câmara, tentando identificar os autores, 
estratégias e destaques que incidam negativa e positivamente 
sobre as pautas, possibilitando aos movimentos de atuação le-
gislativa construírem ações de incidência no espaço e prospec-
ção de parcerias.

Ressaltamos que, ao debater políticas de gênero, demarcamos 
prioridades como legislações que abordam as mulheres e recor-
tes interseccionais de raça e transgeneridade — focos de ataques 
discursivos do campo conservador na mídia e nas redes —, além 
de tramitações que dialoguem com a pauta LGBTQIA+.
  

4Resultados
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ANÁLISE DAS LEGISLAÇÕES:

Listamos 247 projetos de lei em tramitação no Congresso Nacio-
nal, na atual legislatura, até 31 de dezembro de 2021: 12 tramitam 
no Senado, e 245, na Câmara dos Deputados. Das propostas con-
tabilizadas, 15 são PDC (Projeto de Decreto da Câmara); 5 são 
PEC (Proposta de Emenda à Constituição);  10 são PLS (Projeto 
de Lei do Senado); 198, PLC (Projeto de Lei da Câmara); 2, PRC 
(Projeto de Resolução da Câmara); 14, PDL (Projeto de Decreto 
Legislativo); e outros 2, projetos de lei complementar.

Do total, 132 estão apensados (correm em conjunto a outros pro-
jetos) e 115 seguem em tramitação – sendo estes últimos os que 
devem reter nossa maior atenção, pois estão apresentam movi-
mentação nas casas. Não há projeto apensado no Senado. 

Escolhemos avaliar a totalidade de projetos, mesmo os apensados, 
pois teremos a dimensão de como as pautas de gênero, orientação 
sexual e identidade de gênero transitam no Congresso. Entender o 
comportamento deste congresso, e conseguir medir o seu impacto 
para as políticas de direitos do nosso país é crucial para subsidiar a 
nossa militância na luta por democracia e direitos humanos. 

Do total de projetos analisados, 4 são neutros, pois tanto pos-
suem aspectos positivos quanto negativos, demandando de nós 
atuação para análise e articulação para elaboração de substitu-
tivos que positivem seu conteúdo. Isso significará que a atuação 
e incidência do movimento social em acompanhar os projetos de 
lei, articular-se com os mandatos parlamentares e lhes subsidiar 
argumentos para a produção do texto da possível lei que entrará 
em disputa. Será fundamental ter uma articulação política capaz 
de contactar com mandatos e sugerir conteúdo.

Do restante, 46 são negativos (23 apensados e 23 em tramita-

ção) e 183 são positivos (107 apensados e 76 tramitando). Dentre 

os projetos apensados negativos, a maioria trata dos mesmos 

assuntos e são quase cópias em seu conteúdo, refletindo que 

legisladores utilizam deste expediente para se promover à custa 

de narrativas de “proteção a família” em suas bases eleitorais, 

promovendo o enxugamento da pauta e suspendendo direitos 

já conquistados pela população LGBTQIA+, que são alvo de 81% 

destes projetos.

Da totalidade de projetos, 121 versam especificamente sobre 

mulheres, 147 sobre pessoas LGBTQIA+, 25 exclusivamente so-

bre pessoas trans (lembrando que há projetos que tratam trans-

versalmente de mais de um tema, assim como excluem parte de 

sua população). 

Dos 121 que versam sobre mulheres — excluindo os que falam es-

pecificamente sobre mulheres trans e travestis —, apenas 5% le-

vam em consideração mulheres transgêneras e cisgêneras. Com 

exceção da atuação das deputadas federais Maria do Rosário, 

Erika Kokay, Natalia Bonavides e Talíria Petroni, que fizeram esta 

inclusão em mais de um projeto, a maioria concede ou promo-

ve direitos a uma parte das mulheres deste país, excluindo desta 

mulheridade a transgeneridade. Parte destes projetos são impor-

tantes para a pauta de gênero como um todo, e nossa posição 

foi de destacá-los como positivos, mantendo nosso apoio à sua 

tramitação, mas há de se pensar como uma tarefa dos movimen-

tos feministas e LGBTQIA+ estratégias de narrativas e ações que 

disputem os conceitos de feminino, mulher e gênero em suas in-
cidências legislativas.

Do total de projetos analisados:
4 são neutros, 46 negativos
e 183 foram posit ivos

Do total de projetos analisados:
121 especificamente sobre mulheres, 
147 sobre pessoas LBGTQIA+e 25 
exclusivamente sobre pessoas trans
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Assim como nas pautas legislativas pró-LGBTQIA+, excluindo as 
especificas sobre homossexualidade, mais de 30% ainda tratam 
apenas da orientação sexual ou sexo, sem levar em consideração o 
gênero ou identidade de gênero. Fora a quase completa ausência 
de legislações que abarquem e a completa inexistência de leis es-
pecíficas sobre bissexualidade, não binariedade e intersexualidade, 
além de outras identidades de gênero e orientações sexuais.

Foram encontrados 18 projetos, dentre os 46 negativos, que se 
utilizam de garantia de direitos no âmbito da segurança, como a 
proteção a discursos ou uso de imagens religiosas ou defesa de 
crianças e adolescentes, para coibir a garantia de direitos e aces-
so a cidadania a pessoas LGBTQIA+ — em especial as transgêne-
ras —, além de projeto para sustar conquistas importantes como 
a decisão do STF em criminalizar a homotransfobia. As 28 pro-
postas sustam ou negam direitos conquistados, como a já citada 
criminalização da homotransfobia ou protocolos de atendimento 
à população LGBTQIA+ e até a delimitação de família a partir da 
heterocisnormatividade.

Mesmo sendo em números menores, identificamos que projetos 
negativos que abordam principalmente pautas trans ou que expli-
citam o termo “ideologia de gênero” tendem a tramitar com mais 
celeridade e avançam sempre que pautas bombas que afetam ou 
denunciam a atual gestão ganham força na mídia. Isso acontece 
na tentativa de proteger a ala conservadora de escândalos, vali-
dando seus operadores como os guardiões da família e isentan-
do-os da responsabilidade por atos condenáveis.

Outro fator importante é a necessidade de intensificar a articula-
ção legislativa para incidência nos relatores de projetos, que em 

propostas importantes acabam caindo nas mãos de conservadores 
a fim de impedir a tramitação ou deturpar conteúdo — em especial 
nos projetos de mulheres nos quais há um apagamento da trans-
generidade, além de uma incidência em amenizar o machismo. Há 
de se intensificar o diálogo com a bancada feminina do espaço 
legislativo, para maior identificação de parcerias e convencimento 
da importância de construção de narrativa a fim de impedir recuos 
nas aprovações de projetos pró-pauta de gênero.

Entre os partidos que apresentam proposituras avaliadas como 
negativas, listamos o União Brasil (fusão do PSL e DEM), com 10 
projetos, e o PSC (Partido Social Cristão), com 8. Ambos pos-
suem textos que sustam direitos conquistados e utilizam a defesa 
de pessoas cristãs ou da prática religiosa como justificativa para 
manter discursos ofensivos à pauta LGBTQIA+. São grupos que 
mais recorrem ao termo “ideologia de gênero” de forma explícita 
em seus projetos, para além da narrativa discursiva.

Em terceiro lugar figura o PSDB (Partido da Social Democracia 
Brasileira) e o Republicanos, com 5 projetos cada. Em quarto lu-
gar estão o PSB (Partido Socialista Brasileiro), o Solidariedade, o 
Avante e o PSD (Partido Social Democrático), com 2 proposituras 
cada. E, por último, com 1 propositura cada, estão o Podemos, Pro-
gressistas, PMN (Partido da Mobilização Nacional), PHS (Partido 
Humanista da Solidariedade) e PTB (Partido Trabalhista Brasileiro). 

Chama-nos atenção que partidos reconhecidos como sendo de 
esquerda ou progressistas figurem nesta lista, sinalizando a neces-
sidade de reforçar o debate no campo progressista e popular.

Das proposituras positivas, analisando toda pauta de gêneros, os 
partidos que mais têm proposituras são o PT (Partido dos Traba-
lhadores), em primeiro lugar, com 50, seguido do PSDB, com 25, e 
PSOL (Partido Socialismo e Liberdade), com 23. O União Brasil tem 
16 projetos; PDT (Partido Democrático Trabalhista), 11. Com 10 proje-
tos estão PCdoB (Partido Comunista do Brasil) e MDB (Movimento 
Democrático Brasileiro), seguidos do PSB, com 8, e Podemos, com 
6. O PSD tem 5 projetos; o PL, 4; Progressista, 3; e com 1, cada, 

identificamos que projetos negativos que 
abordam principalmente pautas trans ou
que explicitam o termo “ideologia de gênero” 
tendem a tramitar com mais celeridade
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PARTIDOS
COM PLS

NOSSOS
DIREITOS

Partidos
que mais
apresentam
PLs negativos
para a pauta
de gênero

2

10

1

1

1

1

1

2

2

2

5

5

8

União Brasil
(PSL e DEM)

PTB

PHS

PMN

Progressistas

Podemos

PSD

Avante

Solidariedade

PSB

Republicanos

PSDB

PSC

PARTIDOS QUE
MAIS APRESENTAM

NOSSOS
DIREITOS

PLS A
NOSSO
FAVOR

Partidos
que mais
apresentam
PLs positivos
para a pauta
de gênero

10

50

1
1
1
1

1
1

3

5

8

11

4

6

10

16
23

25
PT

PSC

REDE

PV

Progressistas

PSD

PTB

PROS

Republicano

PL

Podemos

PSB

MDB

PCdoB

PDT

União Brasil

PSOL

PSDB

estão o Republicano, PROS (Partido Republicano da Ordem Social), 
PV (Partido Verde), PTB, Rede Sustentabilidade e PSC.

Se avaliarmos estes projetos, notamos que os partidos com pro-
posituras apenas para as mulheres especificamente são o Soli-
dariedade, PROS e PTB. Os outros possuem projetos pró-LGBT, 
com destaque para o PT e PSOL, com 32 e 20, respectivamente 
(sendo os partidos mais pro-LGBTQIA+ do Congresso, pois não 
possuem proposituras negativas), e o PSDB, com 17.  

Chama-nos a atenção a postura do PSC, reconhecido como ex-
tremo conservador, que possui 1 propositura positiva. No entanto, 
mesmo incluindo a pauta, ignora a identidade de gênero e reforça 
o termo sexo em detrimento de gênero. Também é interessante a 
situação do MDB, partido de direita que não possui proposituras 
negativas, mas registra projetos inclusivos. Há também duas pro-
posituras oriundas de comissões.

O PT e o PSOL também configuram como partidos mais incidentes 
na disputa pela inserção de pessoas trans e de mulheres trans e 
travestis em projetos de mulheres, cada um com 4 projetos. PSDB, 
MDB, PSB e PCdoB também apresentaram projetos nesse sentido.

Avaliando os temas nos quais estes projetos se debruçam, a pau-
ta de combate à violência foi a que mais registrou proposituras. 
Há 11 projetos negativos, 7 alteram o código penal para incluir a 
LGBTQIAfobia, 4 criam leis específicas, 1 institui sanções admi-
nistrativas, 9 incluem em legislações existentes recortes sobre 
orientação sexual e identidade de gênero, 2 alteram parágrafos 
da constituição para incluir orientação sexual e identidade de gê-
nero. A Lei Maria da Penha e a rede de proteção às mulheres 
possuem mais de 20 proposituras incidentes. E relacionada à de-
cisão do STF de inclusão da homotransfobia na aplicação da Lei 
7.716, há 12 legislaturas para transformá-la em lei e 9 legislações 
de proposições de ações estatais com desdobramentos na área 
de segurança pública e justiça para efetivar sua aplicação.

Sete projetos versam sobre Educação, campo no qual a disputa 
de ideologia de gênero aparece mais forte na pauta negativa e no 
qual na pauta positiva há maior reação.

Administração Pública possui 8 projetos, sendo 4 deles na pro-
moção de dados sobre a pauta de gênero, orientação sexual e 
identidade de gênero. Por fim, 3 legislações versam sobre sistema 
prisional, 12 sobre saúde, 3 sobre registro civil, 2 sobre acesso à 
terra, 5 sobre assistência social, 2 deles sobre moradia, 1 sobre 
esporte, 14 sobre emprego, 3 sobre visibilidade e 13 sobre acesso 
de mulheres e/ou LGBTQIA+ à política.
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diminuindo a função do governo de proteger e promover o bem-
-estar de toda a sua população, sem a criação de medidas discri-
minatórias. Podemos afirmar que as políticas públicas imprimem 
uma linguagem, interferem na cultura e produzem mecanismos 
de disputa de conceitos importantes para a nossa sociedade. Os 
documentos analisados nos mostram a coalizão de uma robus-
ta agenda antigênero, antidireitos, antiLGBTQIA+, apresentando 
retrocessos na saúde, redes de cuidados a pessoas que usam 
drogas, política nacional de HIV/Aids, programas de educação em 
saúde e prevenção e o desmonte de espaços de participação na 
elaboração de políticas públicas como os conselhos nacionais.

O primeiro ano de governo foi marcado pela continuidade do go-
verno de Michel Temer, no desmantelamento do Estado de bem-
-estar social para a adesão ao pacto neoliberal (Malheiro, 2020), 
militarizado e reafirmando o projeto político de cristãos conser-
vadores com o fundamentalismo evangélico. O ano de 2019 foi 
marcado por intensas transformações em todos os seus meses. 
O que inclui: a questão do porte de armas; a destituição da socie-
dade civil dos conselhos (Conselho de Drogas, LGBT’S, de Mulhe-
res); a mudança da política sobre drogas no sentido de centrali-
zar o cuidado em instituições de cunho religioso estabelecendo 
a exigência da abstinência para entrada no tratamento, além da 
retirada da redução de danos do texto da política oficial14; as cen-
suras aos editais de cultura que apresentem a agenda de gênero 
e sexualidade; extinção de secretaria e ministérios importantes15; 
o financiamento de comunidades terapêuticas e centros de tra-
tamento privado; o veto às campanhas sobre HIV/Aids voltadas 

4.2 ANÁLISE NO
PODER EXECUTIVO

Nesta seção, nosso objetivo é analisar medidas normativas, de-

cretos, vetos presidenciais e declarações de representantes do 

atual governo durante os três anos da sua gestão (2019 até 2021). 

Realizamos o acompanhamento sistemático, ao longo desses três 

anos, buscando elementos para entender uma certa “governamen-

talidade”13 ou a racionalidade política que foi produzida ao longo 

dos primeiros anos de governo. O esforço caminha no sentido de 

trazer pistas para entender, tanto a partir do discurso quanto das 

operações e articulações políticas, quais modificações e transfor-

mações afetaram as políticas públicas nesse período.

Para essa análise achamos conveniente trazer não apenas o que 

entendemos ser movimentos específicos nas agendas de gênero, 

sexualidade, direitos humanos e políticas sobre drogas. As movi-

mentações no campo da cultura, das políticas sociais, direito à 

participação política e na educação também foram evocadas para 

compor essa análise. Não pretendemos com isso registrar todas 

as movimentações políticas, mas apenas aquelas que achamos 

relevantes para o propósito de nos apresentar um diagnóstico em 

um olhar panorâmico do que aconteceu nesse período. 

A partir da análise documental, é possível entender o projeto polí-

tico que tem constituído o Estado brasileiro como um Estado ne-

oliberal, uma vez alinhado com as políticas e lógicas do mercado, 

________________________________________________________________________________________________

13. FOUCAULT, M. Segurança, território e população. Tradução: Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2008.

________________________________________________________________________________________________

14. O atual regime de controle de substâncias, em grande medida, não distingue o uso do abuso ou da dependência de drogas. 
Proíbe todo consumo, e adota a punição como principal estratégia para desincentivar esse comportamento. Em muitos 
países, usuários de drogas estão sujeitos a penas de prisão. Em outros, o consumo de drogas ou ações correlatas, como o 
porte ou a posse de drogas para consumo, são consideradas crimes, punidas com multas ou outras sanções. Nesta subseção, 
apresentamos seis tipos de reforma: i) a despenalização da cannabis; ii) e de todas as drogas; iii) a descriminalização da 
cannabis e iv) de todas as drogas; v) o cultivo da cannabis para uso próprio e; vi) a adoção de critérios objetivos de quantidade 
para diferenciar usuários de traficantes. INSTITUTO IGARAPÉ, Reforma da Política de Drogas nas Américas. Disponível em: 
igarape.org.br/wp-content/uploads/2020/07/2020-07-20-AE-46_Reforma-em-politica-de-drogas.pdf

15. Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; Ministério da Cidadania; Ministério da Educação; Ministério da 
Saúde; Ministério da Justiça e Segurança Pública.

https://igarape.org.br/wp-content/uploads/2020/07/2020-07-20-AE-46_Reforma-em-politica-de-drogas.pdf
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às pessoas LGBTQIA+; e a indicação de um juiz evangélico ao 
cargo de procurador-geral da República. É necessário destacar 
que a agenda conservadora se fez presente no âmbito das articu-
lações do Executivo, seja na reestruturação dos seus ministérios 
e secretarias ou na nomeação de militares e representações do 
fundamentalismo religioso à frente de agendas importantes para 
o campo do gênero, sexualidade e direitos humanos. 

Duas das promessas de campanha de Jair Bolsonaro, a questão 
do porte de armas e da mudança na política sobre drogas, cons-
tituem um outro marco importante para o entendimento da ra-
cionalidade política dessa gestão. O recrudescimento do Estado 
militarizado foi uma marca impressa já no primeiro ano de gover-
no. Pautado em processos de “desdemocratização”, o raciocínio 
do Estado produz o afastamento da sociedade civil de instância 
de participação política, a partir de decretos presidenciais que 
substituem conselhos nacionais por comitês técnicos formados 
com aliados do governo. No lugar de uma ditadura escancarada, 
anunciada e nomeada, opta-se por utilizar mecanismos institu-
cionais para transformar as funções do Estado, agora mais pu-
nitivo e repressor.

O financiamento de comunidades terapêuticas como eixos cen-
trais de amparo e o redirecionamento do cuidado para a exigência 
da abstinência para o acesso à política pública é um retrocesso a 
noções de universalidade e equidade que apregoam o SUS16. En-
quanto Estado, é importante ofertar uma série de modalidades de 
cuidado, prevenção e tratamento que se adapte a cada realidade: 
exigir que o sujeito esteja abstinente para o começo do tratamen-
to é um dos pontos que fazem fracassar modelos que atuam no 
binômio abstinência/internação. Em 2019, a nova política sobre 
drogas foi anunciada com a retirada do termo redução de danos e 
o fluxo de cuidado centrado em serviços de base religiosa. 

O campo do cuidado à pessoa que usa drogas foi atravessado 
pela aprovação da antiga PL de Osmar Terra (PLC nº 37/2013), 
lançamento de editais para financiamentos de comunidades te-
rapêuticas, decreto que implementa a nova política sobre drogas, 
a autorização de internação de adolescentes em comunidades 
terapêuticas e a redação de um modelo de atenção centrado no 
cuidado religioso. Podemos dizer que ao lado da pauta de gêne-
ro e sexualidade, a agenda de políticas sobre drogas foi a mais 
afetada em todos os três anos de gestão — à medida em que em 
todos os anos há alguma modificação, decreto, edital de finan-
ciamento que tem a finalidade de imprimir o endurecimento das 
políticas sobre drogas no Brasil.

O desmonte do Mecanismo de Combate à Tortura, realizado nos 
últimos três anos foi também uma operação que visou reestrutu-
rar as noções de direitos humanos, proteção, agendas de atua-
ção em situações de violações de direitos. O Mecanismo tem tido 
uma atuação importante em diversos casos de tortura: dentro do 
sistema prisional, mas também nas inúmeras comunidades tera-
pêuticas que estavam sendo denunciadas a partir da atuação da 
sociedade civil no Mecanismo. Um presidente, que quando depu-
tado, no momento da votação do impeachment da ex-presidenta 
Dilma Rousseff homenageou um torturador da ditadura, imprime 
a sua identidade neste governo que, ao não fortalecer instrumen-
tos como o mecanismo, não ajuda a combater a tortura e outras 
formas de violência de Estado, criando assim um ambiente de 
normalização dessas violências.

Declarações do presidente e de representantes de Estado du-
rante discursos ou em postagens nas redes sociais ajudaram a 

________________________________________________________________________________________________

16. MALHEIRO, L. S. B.; LIMA, D. D. Questões atuais sobre Políticas de Drogas no Brasil: a comunidade terapêutica e a 
atenção à saúde. A atenção integral ao consumo e aos consumidores de psicoativos: conexões interdisciplinares. 1. ed. 
Salvador: EDUFBA, 2018. 551p.

Podemos dizer que ao lado
da pauta de gênero e sexualidade,
a agenda de políticas sobre drogas
foi a mais afetada em todos os
três anos de gestão
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disseminar um espaço confortável para a ampliação do discurso 
de ódio contra pessoas LGBTQIA+,  e mulheres. Tais discursos 
se convertem em práticas de violência contra essa população. 
Não à toa, todos os levantamentos feitos sobre violência no país 
destacam um aumento, nos últimos três anos de episódios de 
violência doméstica, violência contra mulheres trans e travestis, 
feminicídios, violência política a mulheres cis, trans e travestis. 
Neste primeiro ano, são importantes também as movimentações 
em torno da pauta do aborto e as declarações da ministra da 
Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares Alves, sobre as 
políticas de Estado voltadas para este assunto. Em audiência 
pública, propôs que o Estado brasileiro seja o provedor de uma 

criança gestada a partir de uma violência sexual. Diversos foram 
os posicionamentos públicos da ministra com relação ao aborto 
em casos de violência sexual, colocando mais uma vez a agenda 
religiosa na arena política. 

Soma-se a isto o fato de que, no final de 2019, o governo só gas-
tou 4,3% de um orçamento de R$ 2,6 milhões para políticas pú-
blicas de proteção a pessoas LGBTQIA+ previstas no escopo de 
trabalho da pasta chefiada por Alves. A consequência disso são 
serviços sucateados, programas interrompidos, fluxos de prote-
ção e defesa dos direitos falhos e registros de situações de vio-
lência e morte subnotificados pelo Estado.

O então deputado Jair Bolsonaro homenageou um torturador da ditadura durante voto pelo 
impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff [ foto: Marcelo Camargo/Agência Brasil ]
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5
JANEIRO

1 - EXTINÇÃO DA SEDACI
​​
A Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade 
e Inclusão (Sedaci/MEC) tinha como objetivo assegurar o direito 
à educação com qualidade e equidade, tendo políticas públicas 
educacionais voltadas para a inclusão social. A Sedaci era res-
ponsável pelo programa de formação de profissionais da edu-
cação para diversidade em ambiente escolar no que se refere a 
LGBTQIA+, negros e negras, questões geracionais etc.

Instrumento normativo: MP870/2019.

Linha
do tempo

2019
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2 - FLEXIBILIZAÇÃO DA POSSE E PORTE DE ARMAS

Com o decreto 9.685 de 8 de maio (editado 22 de maio pelo decre-
to 9.785), que flexibiliza ainda mais o porte e o uso de armas, come-
çou no judiciário o pedido de abrandamento de pena para pessoas 
que cometeram algum crime com porte de armas envolvido. 

A facilitação do porte de armas foi uma das grandes bandeiras 
defendidas na campanha presidencial de Bolsonaro e essa me-
dida impacta diretamente nas situações de violência doméstica. 
Segundo a cofundadora da Rede Feminista de Juristas (DeFEM-
de), a advogada Marina Ganzarolli, facilitar a aquisição de armas 
é contribuir para mais casos de violência doméstica e mortes de 
mulheres no Brasil. 

“Diversas pesquisas trabalham com indicadores de risco nos casos 
de violência doméstica, um desses indicadores é o acesso a armas 
de fogo, porque quando o homem tem o momento de explosão — 
que é o momento de agravamento do ciclo de violência, que depois 
vem seguido de pedidos de perdão, de falas de que vai melhorar — 
se ele tiver uma arma ao seu alcance, ele vai usar”, diz Ganzarolli.

De acordo com dados do Mapa da Violência e do Atlas da Violência, 
em 2016, 4.645 mulheres foram assassinadas no país, o que repre-
senta uma taxa de 4,5 homicídios para cada 100 mil brasileiras. Na-
quele mesmo ano, 2.339 mulheres foram mortas por arma de fogo, 
segundo um levantamento feito pelo Instituto Sou da Paz.

Instrumento normativo: Decreto nº 9.685 (revogado), Decreto nº 
9.785 (revogado), Decreto n° 9.847 e 9.845 - O poder executivo 
apresentou o PL 3723/19 a Câmara dos Deputados (26/06) que foi 
aprovado em 05/11 e tramita no Senado Federal.

Resoluções: 136 e 137 da COLOG (publicado 12/11)

Contramedida: 87 organizações repudiam decretos de Bolsona-
ro que flexibilizam porte de arma. Nota elaborada pela Rede de 
Justiça criminal.

FEVEREIRO

3 - VOLTA DO ELETROCHOQUE COMO TRATAMENTO
E A INTERNAÇÃO DE CRIANÇAS EM ALAS PSIQUIÁTRICAS

Em nota técnica, o Ministério da Saúde altera a Política de Saú-
de Mental, Álcool e outras Drogas e orienta ao SUS a compra de 
equipamento de eletrochoque, cuja eletroconvulsoterapia (ECT) 
foi associada no passado à tortura de pacientes e a abusos co-
metidos por profissionais de hospitais psiquiátricos. A nota tam-
bém prevê a abstinência como ponto central, desconstruindo 
a política de redução de danos. Também há a orientação para 
internação de crianças e adolescentes em hospitais psiquiátri-
cos, independentemente de haver alas específicas ou não, o que 
demonstra uma preferência por internações autoritárias nesta 
área. O texto prevê o incentivo às comunidades terapêuticas e o 
aumento de leitos psiquiátricos.

Instrumento normativo:
Nota Técnica nº 11/2019-CGMAD/DAPES/SAS/MS Coordenação 
Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas

Contramedida:
A Associação Brasileira de Saúde Coletiva avalia a Nota Técnica 
nº 11/2019 da Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e Ou-
tras Drogas, do Departamento de Ações Programáticas Estraté-
gicas da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde 
(CGMAD/DAPES/SAS/MS), recentemente divulgada, e denúncia 
política de retorno da perspectiva manicomial.

4 - CAMPANHA PARA LGBT DE
PREVENÇÃO AO HIV/AIDS FOI VETADA

No momento em que é crescente o total de infecções registradas 
em jovens gays e homens bissexuais, o ministro da Saúde, Luiz Hen-
rique Mandetta, vetou peças gráficas com referências a casais do 
mesmo sexo. Campanhas direcionadas são uma estratégia aponta-
da como essencial por especialistas no combate ao HIV/Aids.
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5 - PACOTE ANTICORRUPÇÃO DE MORO ABRE
PRECEDENTE PARA ABSOLVER LGBTCÍDIO E FEMINICÍDIO

O projeto anticorrupção incide sobre crimes de corrupção come-
tidos por organizações criminosas e os praticados com violência. 
Neste sentido, o projeto prevê que os excessos da “legítima defe-
sa” deixam de ser punidos ou passa a ter a pena reduzida pela me-
tade, se houver entendimento que ocorreu em situação de “medo, 
surpresa ou violenta emoção”. Essa justificativa é uma volta ao 
tempo do “pânico gay”, quando o argumento para a agressão e 
assassinato de LGBTQIA+ ergue-se por possível medo ou porque 
a pessoa deu em cima de alguém.

MARÇO

6 - BOLSONARO ORDENOU À CÚPULA DO BANCO DO
BRASIL QUE ABOLISSE A PREVENÇÃO AO ASSÉDIO SEXUAL

Em mensagem no Facebook, Jair Bolsonaro criticou o fato de o 
Banco do Brasil tornar obrigatório um curso de diversidade de  
prevenção e combate ao assédio moral e sexual. Na mesma men-
sagem, o presidente disse ter ordenado à cúpula do banco que 
abolisse a formação entre os funcionários. Além de orientar os 
postulantes a cargos no banco a entrarem na justiça. Em mensa-
gem veiculada no dia 9 de março, o presidente do banco concor-
dou com Bolsonaro.

7 - BOLSONARO ORIENTA PAIS A RASGAREM
INFORMAÇÕES SOBRE PREVENÇÃO A IST E GRAVIDEZ
PRECOCE DE CADERNETA DO ADOLESCENTE DO MS

Em rede social, o presidente Bolsonaro mandou que pais e res-
ponsáveis rasgassem páginas sobre prevenção às ISTs e gra-
videz precoce da Caderneta do Adolescente. O Ministério da 
Saúde, em nota, no mesmo dia, informou a suspensão do mate-
rial e, em ofício posterior, informou a descontinuidade da distri-
buição e uso.

8 - INVESTIMENTO EM COMUNIDADES TERAPÊUTICAS 
COMO PARTE DA POLÍTICA DE DROGAS

O Governo assinou contrato com dispensa de licitação repassando 
R$ 153,7 milhões a 496 comunidades terapêuticas de cunho reli-
gioso. Segundo a nota técnica  21/2017, do Inep, mais de 80% des-
sas comunidades são vinculadas a igrejas e organizações religio-
sas. Muitas dessas comunidades, além do abrigamento de usuários 
de drogas, recebem pessoas LGBTQIA+ para “reversão” de orien-
tação sexual e ou identidade de gênero, através de rotina religiosas 
exaustivas, comparadas por ex-internos a tortura física e psicológi-
ca. Na maioria dos casos, esses internos são adolescentes e jovens. 

Ressalta-se que o governo federal tem previsto para 2022 o edi-
tal de ampliação deste número de comunidades conveniadas. Atu-
almente o Brasil gasta R$ 158 milhões em 331 CAPS (Centro de 
Atendimento Psicossocial), especializados em atendimento a de-
pendentes de álcool e outras drogas, com resultados comprovados.

Contramedida: Conselho Federal de Psicologia lança posiciona-
mento público contrário ao investimento em CTs: site.cfp.org.br/
wp-content/uploads/2014/12/Posicionamento-pol%C3%AD-
tico-do-CFP-relativo-%C3%A0-Pol%C3%ADtica-de-Drogas.pdf

ABRIL

9 - APROVAÇÃO DE “NOVA” POLÍTICAS SOBRE DROGAS

A Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas, do Mi-
nistério da Cidadania, e a Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas, do Ministério da Justiça e Segurança Pública, estão a car-
go da execução e formulação de políticas sobre drogas, que agora 
não contam mais com o eixo Redução de Danos. Toda a política 
se volta para o cuidado realizado em comunidades terapêuticas, 
grupos de ajuda mútua e clínicas privadas com apoio federal. Reo-
rienta toda a política pública para o aumento da repressão, redução 
de oferta e prevenção do uso abusivo nas escolas. Importante res-

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2014/12/Posicionamento-pol%C3%ADtico-do-CFP-relativo-%C3%A0-Pol%C3%ADtica-de-Drogas.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2014/12/Posicionamento-pol%C3%ADtico-do-CFP-relativo-%C3%A0-Pol%C3%ADtica-de-Drogas.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2014/12/Posicionamento-pol%C3%ADtico-do-CFP-relativo-%C3%A0-Pol%C3%ADtica-de-Drogas.pdf
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saltar que as políticas de prevenção ganham um  caráter alarmis-
ta, com um discurso de proteção à família. Adoção da abstinência 
como estratégia principal de cuidado, não mais a RD.

Instrumento normativo: Decreto 9761.

Contramedida: A Frente Estadual Antimanicomial de São Paulo, 
formada por entidades e movimentos do campo da saúde, saúde 
mental e outras áreas, divulgou uma nota de repúdio à nova Polí-
tica Nacional de Drogas instituída pelo governo de Jair Bolsonaro 
a partir do decreto nº 9761.

10 - FIM DO CONTROLE E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Conselhos, comissões e comitês são mecanismos democráticos 
de consulta e deliberação social e atuam no acompanhamento e 
na avaliação do desenvolvimento de políticas públicas em áreas 
como educação, saúde, trabalho, assistência social, cultura e pro-
moção da igualdade. 

Instrumento normativo: Decreto 9.759.

11 - BOLSONARO VETA PROPAGANDA
COM JOVENS, NEGRAS E NEGROS E LGBTQIA+

O presidente mandou tirar do ar campanha do Banco do Brasil 
com jovens, negros e negras e LGBTQIA+ e demitiu o diretor de 
marketing do banco. O Planalto enviou um e-mail proibindo o uso 
de vernáculos e expressões da comunidade LGBTQIA+ em qual-
quer publicidade e propaganda de órgãos da administração públi-
ca, empresas públicas e autarquias.

12 - A MINISTRA DAMARES ALVES NÃO
DARÁ CONTINUIDADE AO PROGRAMA CASA
DA MULHER BRASILEIRA

Durante audiência da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
na Câmara dos Deputados, no dia 16, a ministra Damares Alves 

disse que é impossível manter o programa Casa da Mulher Brasi-
leiro pelo ministério, porque não há como custear.

A Casa da Mulher Brasileira foi criada em 2013, pela ex-presiden-
ta Dilma Rousseff, e faz parte do programa “Mulher: Viver Sem 
Violência”, que tem como objetivo aumentar e integrar políticas 
públicas a mulheres em situação de violência 

MAIO

13 - MINISTÉRIO DA SAÚDE NEGA O
RECONHECIMENTO DA VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

O Ministério da Saúde negou, em despacho, o reconhecimento da 
existência da violência obstétrica, afirmando que não há intenção 
de prejuízo quando são realizados procedimentos violentos, consi-
derados desnecessários e comprovação científica de danos à saú-
de sexual, reprodutiva e psicológica das mulheres (segundo OMS).

14 - DECRETO Nº 9.831, DE 10 DE JUNHO DE 2019, QUE 
ALTERA O DECRETO Nº 9.673, DE 2 DE JANEIRO DE 2019, 
QUE APROVA A ESTRUTURA REGIMENTAL E O QUADRO 
DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS 
FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO MINISTÉRIO DA MULHER 
DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS

O decreto extingue os cargos destinados aos peritos e peri-
tas do Mecanismo Nacional de Prevenção à Tortura (MNPCT), 
promovendo dessa forma o desmonte de um importante instru-
mento de proteção dos direitos humanos. Dentre as principais 
atribuições conferidas ao MNPCT estão a de realizar visitas pe-
riódicas de monitoramento a espaços de privação de liberdade e 
elaborar relatórios e recomendações visando fortalecer a prote-
ção da integridade física e psíquica das pessoas que se encon-
tram nestes espaços. A Lei 12.847 de 2 de agosto de 2013, que 
internaliza no ordenamento jurídico nacional os compromissos 
previstos no Protocolo Facultativo, dota o MNPCT de um amplo 
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rol de competência, que abrange também a atribuição de suge-
rir propostas e observações a respeito da legislação existente e 
requerer à autoridade competente que instaure procedimento 
criminal e administrativo mediante a constatação de indícios da 
prática de tortura.

Desta forma, de um rápido exame do rol de competência do 
MNPCT, resta evidente que as reformas instituídas com a promul-
gação do Decreto no 9.831, que precariza os recursos humanos 
do MNPCT que passaria a não contar com peritos e peritas atu-
ando em tempo integral, obstruíram de plano o exercício de suas 
atribuições elencadas por Lei.

De fato, em recente parecer, o Subcomitê das Nações Unidas 
para a Prevenção da Tortura (SPT) — órgão encarregado de mo-
nitorar a implementação do Protocolo Facultativo pelos Estados 
que o ratificaram — afirmou que a entrada em vigor do Decre-
to Presidencial nº 9.831 enfraqueceu severamente a política de 
prevenção à tortura do Brasil, inviabilizando que o MNPCT opere 
de maneira compatível com os preceitos estabelecidos no Pro-
tocolo Facultativo. 

Contramedida: Projeto de Decreto Legislativo de Sustação de 
Atos Normativos do Poder Executivo (PDL 389/2019) susta o de-
creto que remanejou cargos do Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos e alterou o funcionamento do Sistema 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (SNPCT).

Autoria: Deputadas Maria do Rosário (PT/RS), Frei Anastácio 
Ribeiro (PT/PB), Margarida Salomão (PT/MG) e Talíria Petrone 
(Psol/RJ).

15 - GOVERNO RETIRA O INCENTIVO AO TURISMO LGBT

O governo retira o incentivo ao turismo LGBT, através do decreto 
que aprovou o Plano Nacional de Turismo 2018-2022. No plano 
original, as estratégias previam “sensibilizar o setor para a inclu-
são das pessoas idosas e do público LGBT no turismo”, que se-

gundo o próprio plano representa cerca de 10% do turismo no 
mundo e movimenta 15% da economia do setor. 

Instrumento normativo: Decreto 9.791.

16 - DESMONTE DA POLÍTICA
DE PREVENÇÃO E COMBATE AO HIV/AIDS

O Ministério da Saúde recebeu prazo de 15 dias para informar ao 
Ministério Público Federal como vem sendo dada continuidade e 
eficiência à política brasileira de enfrentamento ao HIV/Aids após 
a publicação do Decreto nº 9795, de 17 de maio de 2019. Dentre 
outras medidas, o decreto reformulou o Departamento de Vigilân-
cia, Prevenção e Controle das Infecções Sexualmente Transmis-
síveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais, até então vinculado à 
Secretaria de Vigilância em Saúde. Agora o núcleo de IST passa a 
ser tratado no Departamento de Doenças de Condições Crônicas 
e Infecções Sexualmente Transmissíveis, no qual doenças como 
hanseníase e tuberculose serão cuidadas ao mesmo tempo que 
estratégias contra o HIV.

Instrumento normativo: Decreto nº 9.795 de reestruturação do 
Ministério da Saúde.

JUNHO

17 - INTERNAÇÃO INVOLUNTÁRIA NA LEI DE DROGAS

A lei prevê a internação involuntária, ou seja, permite que a pes-
soa seja internada por ordem de familiares e ou responsável legal. 
Considerando o alto investimento do governo federal nas casas 
terapêuticas, que não tratam apenas usuários e dependentes de 
drogas e que ainda hoje há internações nessas comunidades, 
para terapias “religiosas” que prometem a reversão de orienta-
ção sexual e identidade de gênero de pessoas LGBT, esta medida 
pode significar um sério risco para mulheres e LGBT como um 
retrocesso as décadas de 1970 e 1980, em que hospícios se tor-
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naram prisões e espaços de tortura para as pessoas consideradas 
desviantes do “padrão”. O Presidente vetou a reserva de postos 
de trabalho em licitações de obras públicas para reinserção eco-
nômica de pessoas atendidas pelas políticas sobre drogas.

Instrumento normativo: Lei nº 13.840/2019.

18 - ITAMARATY ORIENTA DIPLOMATAS A FRISAR
QUE GÊNERO É APENAS SEXO BIOLÓGICO

Além de defender a vida desde a concepção, como um posicio-
namento do governo federal contra o aborto, os pronunciamen-
tos oficiais no exterior passaram a se opor aos avanços interna-
cionais da luta das mulheres que pauta as relações de gênero, 
compreendendo este como uma construção social e cultural de 
cada sociedade. O Brasil vetou o termo “gênero” em resoluções 
da ONU e se abstém no voto sobre saúde sexual e reprodutiva 
da Organização. 

Em resposta a pedido de liminar, o STF deu 10 dias para que o Ita-
maraty explicasse seu posicionamento sobre gênero e a instrução 
de diplomatas para vetar o termo nas negociações internacionais 
e em resoluções da ONU. Considerando que o STF já definiu so-
bre a matéria que o Estado não pode impor uma definição de 
gênero, sendo esta uma manifestação individual, e que ao Estado 
cabe apenas o reconhecimento.

19 - DESMONTE DO CONSELHO NACIONAL
DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO LGBT

A atual gestão do CNCD/LGBT foi interrompida com a publicação 
do decerto 9.883/2019 que reduziu a participação social de 15 
para 3 organizações, sem previsão para eleição da nova compo-
sição e deixa de ser da população LGBT para atender a “proteção 
dos direitos de indivíduos e grupos sociais afetados por discrimi-
nação e intolerância”.

Instrumento normativo: Decreto 9.759 e 9.883/2019.

20 - DESMONTE DO CONSELHO
NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

No dia 22 de junho, via decreto presidencial publicado no Diário 
Oficial da União houve a diminuição de 31 para 14 membros do 
Conselho Nacional de Políticas Sobre Drogas. O conselho que 
antes era ocupado por membros da sociedade civil, universida-
des, pesquisadores e pesquisadoras especialistas no tema, con-
selhos profissionais, se reduz a um comitê técnico com pessoas 
diretamente indicadas pelo presidente da República. De acordo 
com o Decreto nº 9.926, o Conad passa a ser presidido exclusi-
vamente pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública — que, 
anteriormente, dividia a direção do órgão com o Gabinete de 
Segurança Institucional (GSI) da Presidência da República, que 
mantém assento no conselho. Além do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública e do Gabinete de Segurança Institucional, o 
Conad será composto pelo ministro da Cidadania, Osmar Terra, 
e por um representante de cada um dos seguintes ministérios: 
Defesa; Relações Exteriores; Economia; Educação; Saúde; Mu-
lher, Família e dos Direitos Humanos. Além disso, participarão 
do conselho os secretários nacionais de Políticas sobre Drogas 
do Ministério da Justiça e Segurança Pública, e de Cuidados 
e Prevenção às Drogas do Ministério da Cidadania. Destitui-se 
dessa forma qualquer possibilidade de construção democrática 
de políticas públicas sobre drogas, uma vez que as vozes diver-
gentes ao atual governo foram destituídas do espaço destinado 
à elaboração e debate das políticas.

Instrumento normativo: Decreto nº 9.926.

21 - REFORMA DA PREVIDÊNCIA

A proposta de Bolsonaro para a previdência, sem dúvidas, irá pre-
judicar mais as mulheres. De acordo com o texto, elas passariam 
a se aposentar com 62 anos no regime geral e não mais com 60, 
como atualmente, e apesar de ter voltado atrás e mantido o tem-
po de contribuição de 15 anos, não excluiu a possibilidade de o 
tempo de contribuição ser aumentado por lei ordinária.
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JULHO

22 - MS INCLUI CIRURGIA PARA HOMENS
TRANS NO SUS, MAS NÃO GARANTE FINANCIAMENTO

Devido à ordem judicial, resultado da Ação Civil Pública n° 
0026279-80.2001.4.04.7100, o MS publicou a portaria GM n° 
1370 que inclui na Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Ór-
teses, Próteses e Materiais Especiais do SUS os procedimentos 
relativos a redesignação do fenótipo feminino para o masculino 
através da vaginectomia, metoidioplastia. Contudo a portaria re-
sume o procedimento ao caráter experimental, autorizado somen-
te nos hospitais universitários e mediante a apresentação de pro-
jeto de pesquisa em hospitais universitários credenciados para 
realizarem o processo transexualizador.

23 - GOVERNO VETA VAGAS PARA
PESSOAS TRANS NA UNILAB

Por determinação do MEC a Universidade da Integração da Lu-
sofonia Afro-Brasileira (Unilab) suspendeu e anulou seu vestibular 
específico para candidatos transgêneros, transexuais, travestis, in-
tersexuais e não-binários. A iniciativa disponibiliza 150 vagas em 15 
cursos presenciais para não preenchidas em concursos anteriores.

Resposta: RECOMENDAÇÃO Nº 07/2019/PRDC/BA/MPF do Minis-
tério Público da Bahia para reabertura do vestibular (24/10/2019).

24 - GOVERNO ENCERROU AS REDES SOCIAIS
DO DEPARTAMENTO DE IST, AIDS E HEPATITES VIRAIS

As redes sociais do Departamento de ISTs, Aids e Hepatites Virais 
eram um dos principais meios de informação sobre o assunto e 
faziam parte da estratégia de prevenção principalmente entre jo-
vens, o público em que o HIV/Aids mais cresce. Através do Twitter 
o departamento explicou que as notícias e informações que eram 
passadas para os seguidores, agora seriam divulgadas através do 
perfil do Ministério da Saúde.

AGOSTO

25 - BOLSONARO DECLARA O NÃO RECONHECIMENTO 
DAS FAMÍLIAS HOMOAFETIVAS PELO ESTADO BRASILEIRO

Durante a cerimônia de lançamento do programa “Médicos pelo 
Brasil”, que substituirá gradativamente o Mais Médicos, Bolsona-
ro declarou que acredita que a única definição de família é o que 
está disposto no Art.226, § 3º, CF. “Para efeito da proteção do 
Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher 
como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 
casamento”. A declaração vai de encontro às decisões do STF e 
do CNJ em reconhecimento às diferentes configurações familia-
res presentes na sociedade brasileira.

26 - BOLSONARO DECLARA QUE PROJETOS
COM CERTOS TEMAS (SOBRE NEGROS LGBT E 
PROSTITUIÇÃO) NÃO SERÃO APROVADOS PELA
ANCINE NA LEI DO AUDIOVISUAL

Bolsonaro voltou a fazer críticas a obras audiovisuais que recebem 
autorização da Agência Nacional do Cinema (Ancine) para captar 
recursos por meio da Lei do Audiovisual. Em transmissão ao vivo 
pela internet, elencou algumas que, segundo ele, teriam entrado 
com pedidos, mas que o governo havia conseguido “abortar a 
missão”. Entre os títulos citados estão “Afronte”, mostrando a 
realidade vivida por negros homossexuais no Distrito Federal; 
“Sexo Reverso”, que conta a história de sonhos e realizações 
de cinco pessoas transgêneros que vivem no Ceará; e “Religare 
Queer”, sobre uma ex-freira lésbica.

Instrumento normativo: Publicação de portaria suspendendo edi-
tal de convocação de TVs públicas, com recursos do Fundo Setorial 
do Audiovisual publicada em 21/08/2019 (Portaria Nº 1.576, de 20 
de agosto de 2019).

Resposta: Justiça Federal derrubou portaria por liminar, da juíza 
Laura Bastos Carvalho, da 11º Vara Federal do Rio de Janeiro (em 
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07/10), “os direitos fundamentais a liberdade de expressão, igual-
dade e não discriminação merecem a tutela do Poder Judiciário, 
inclusive em caráter liminar”.

27 - EM EVENTO OFICIAL, BOLSONARO DIZ
QUE LIVROS DIDÁTICOS COM TEMÁTICA LGBT 
ESTIMULAM CRIANÇAS AO SEXO:

Em evento de comemoração ao Dia Mundial da Juventude, o Pre-
sidente afirmou que “Se acontecesse um evento como esse há 4 
anos atrás, talvez tivesse dois homens se beijando aqui na frente. 
Estimulando, desacreditando e desconstruindo a heteronormati-
vidade”. No evento, estiveram presentes o Ministro da Educação 
e a Ministra dos Direitos Humanos. Para Bolsonaro, os ministérios 
devem trabalhar em conjunto para vetar matérias sobre a diver-
sidade sexual e de gênero aos jovens. “A intenção é estimular (o 
sexo) cada vez mais? Nós temos que ter, juntando os ministé-
rios dos Direitos Humanos e Educação um casamento perfeito no 
combate a isso” afirmou.

Prefeito Crivella, do Rio de Janeiro, aliado de Bolsonaro na épo-
ca, determinou o recolhimento da revista HQ “Vingadores - A 
Cruzada das Crianças” (Marvel) e a censura de obras com temá-
tica LGBT na Bienal do Livro (05/09). Bolsonaro solicita ao MEC 
que elabore um projeto de lei contra a “ideologia de gênero” no 
Ensino Fundamental (02/09). O governador de São Paulo, João 
Dória (aliado de Bolsonaro), mandou recolher livros didáticos das 
escolas estaduais para adolescentes que tinham no texto os ter-
mos “sexo biológico”, “identidade de gênero” e “orientação se-
xual” ou que traziam conceitos de “homossexual” (02/09).

Resposta: O Youtuber Felipe Neto distribuiu gratuitamente 10 
mil exemplares de obras com a temática durante o evento. O 
TJRJ emitiu liminar impedindo a prefeitura de apreender livros 
na Bienal.

SETEMBRO

28 - INDICAÇÃO DE AUGUSTO ARAS PARA PGR

Augusto Aras é assumidamente conservador e assinou a carta 
de princípios da com a Anajure (Associação Nacional de Juris-
tas Evangélicos), se posicionando contra o reconhecimento das 
famílias LGBT (casamento, união estável, adoção etc.), contra o 
aborto e contra o estado laico. Outro ponto da carta é a posição 
de que o judiciário não pode “atuar como legislador”, acusação 
que vem sendo feita pela atuação do judiciário na equiparação 
dos direitos de LGBTQIA+ aos da população heterossexual, como 
o direito ao casamento, adoção e equiparação da LGBTfobia ao 
crime de racismo.

29 - ANCINE RETIRA APOIO DE FILMES
COM TEMÁTICA NEGRA E LGBT

Trata-se dos filmes “Greta”, estrelado por Marco Nanini, e “Ne-
grum3”, que propõe um mergulho na caminhada de jovens negros 
da cidade de São Paulo. Cada filme teria uma ajuda de custo de 
R$ 4,6 mil para participarem do Festival Internacional de Cinema 
Queer, em Lisboa, Portugal.

30 - RESOLUÇÃO DO CFM ABRE PRECEDENTE
PARA A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA

Em resolução, o Conselho Federal de Medicina autoriza o uso 
de procedimentos violentos que prolongam a recuperação pós-
-parto, prejudicam a saúde sexual e o bem-estar das mulheres, 
avaliados negativamente pela OMS e que a medicina atual não 
reconhece como procedimento válido ou benéfico à criança. Es-
ses procedimentos vêm sendo denunciados pois são uma vio-
lência contra as mulheres e crianças, usados tanto para acelerar 
o parto quanto para torturar as mães, principal jovens e mulhe-
res negras, mas que também para lésbicas, mulheres bissexuais, 
homens trans e suas cônjuges. A resolução também permite in-
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ternação compulsória, retirando a autonomia das mulheres na 
escolha dos melhores procedimentos.

Instrumento normativo: Resolução nº 2.232, de 17 de julho de 2019.

Resposta/contra-ataque: O juiz federal Hong Kou Hen, da 8ª 
vara Cível de São Paulo, suspendeu, em 17/12, a eficácia do pa-
rágrafo 2º, artigo 5º, da resolução CFM 2.232/19, e parcialmente 
os artigos 6º e 10º da mesma resolução. Os dispositivos permi-
tem que as gestantes brasileiras sejam obrigadas a passar por 
intervenções médicas com as quais não concordam (Autos nº 
1.34.001.007752/2013-81).

31 - CAIXA CULTURAL CENSUROU
O ESPETÁCULO “GRITOS”

Peça selecionada no Edital de Ocupação 2019/2020. A produ-
ção foi questionada sobre várias informações não solicitadas 
a outras peças e teve solicitado vídeo da execução Não foi 
autorizada a sua exibição, que estava prevista para o período 
de 19 a 22 daquele mês, em Brasília. Dentre outras temáticas, a 
montagem aborda transgeneridade, preconceitos, intolerância 
e transfobia.

OUTUBRO

32 - CAIXA CULTURAL CENSURA PEÇAS E PALESTRAS 
APROVADAS EM EDITAL PÚBLICO COM TEMÁTICA
LGBT E SOBRE SEXUALIDADE

Os projetos selecionados em edital para receber patrocínio da 
Caixa Cultural passarão agora por uma análise que considerará o 
histórico de artistas e produtores, incluindo suas publicações na 
internet e em redes sociais, sobre seus posicionamentos contra 
o governo ou de cunho político partidário. Além disso, temáticas 
LGBTQIA+, sobre a ditadura, contra o governo e cenas de nudez 
serão previamente censuradas. Os relatórios são preenchidos 

nos estados a respeito de cada projeto cultural e são avaliados 
pela superintendência da empresa em Brasília e pela Secretaria 
de Comunicação (Secom) do governo federal para decidirem se 
apoiam ou não as propostas.

33 - CAIXA CULTURAL CRIA MECANISMOS
DE CENSURA PARA FUTUROS EDITAIS

Os projetos selecionados em edital para receber patrocínio da 
Caixa Cultural passarão agora por uma análise que considerará o 
histórico de artistas e produtores, incluindo suas publicações na 
internet e em redes sociais, sobre seus posicionamentos contra 
o governo ou de cunho político partidário. Além disso, temáticas 
LGBTQIA+, sobre a ditadura, contra o governo e cenas de nudez 
serão previamente censuradas. Os relatórios são preenchidos 
nos estados a respeito de cada projeto cultural e são avaliados 
pela superintendência da empresa em Brasília e pela Secretaria 
de Comunicação (Secom) do governo federal para decidirem se 
apoiam ou não as propostas.

NOVEMBRO

34 - MINISTRA (MMFDH) ANUNCIA CRIAÇÃO
DE CANAL PARA ALUNOS DENUNCIAREM
PROFESSORES QUE “ATENTEM CONTRA A MORAL”

A informação dada pela ministra é que o canal de denúncias 
será lançado em parceria com o Ministério da Educação e ain-
da esse ano, para que sejam feitas denúncias contra professo-
res que “atentem contra a moral, ética e religião.” Considerando 
que o atual governo declarou guerra contra a suposta “ideologia 
de gênero”, no intuito de eliminar o debate e os avanços sobre 
a cidadania LGBTQIA+ e os direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres. Outro episódio de censura já havia ocorrido em maio, 
quando o ministro da Educação estimulou a denúncia de funcio-
nários, pais, professores e alunos que incentivassem protestos no 
horário de aula, devido aos cortes na educação.
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DEZEMBRO

35 - MEC LANÇA PROGRAMA “CONTA PRA MIM”
SOBRE INCENTIVO À LITERACIA FAMILIAR, E INCLUI
GESTAÇÃO COMO PARTE DA PRIMEIRA INFÂNCIA

O livro de orientação aos pais e mães induz a crer que o aprendizado 
e contato com a leitura pode ser iniciado durante a gestação, o que 
é cientificamente impossível. O aconselhamento de leitura para pais 
e mães durante a gestação trata somente do reconhecimento de 
suas vozes pelo feto e uso de leituras específicas que não constam 
no programa do governo para o uso do tom de voz para transmitir 
calma após o parto nos primeiros meses de vida o que não influen-
cia na alfabetização nem no letramento. O conteúdo demonstra que, 
de forma ideológica, o material leva a crer num feto como cidadão 
antes do nascimento, no intuito de ampliar os adeptos ao movimen-
to contra o aborto mesmo em casos previstos em lei.

36 - MINISTRO ASSINA EDITAL PARA AMPLIAR O 
FINANCIAMENTO DE COMUNIDADES TERAPÊUTICAS

Com os investimentos feitos em 2019 (R$ 153,7 milhões), o núme-
ro de vagas pagas com dinheiro público saltou de 6.609 mil para 
10.883 mil em regime residencial temporário (internação), com 
o novo edital, a estimativa é de um financiamento de cerca de  
R$300 milhões para chegar a 20 mil vagas, em todo o Brasil em 
2020. De modo que o foco deste edital são mulheres, principal-
mente gestantes e lactantes/nutrizes. Edital de Credenciamento 
Público Nº 17/2019 - Ministério da Cidadania

37 - MINISTRA DAMARES COMENTA A AUDIÊNCIA 
PÚBLICA QUE DEBATE O ESTATUTO DO NASCITURO E 
PROPÕE “BOLSA ESTUPRO”, UM AUXÍLIO FINANCEIRO 
PAGO PELO ESTADO PARA CUSTEAR O CUIDADO DA 
CRIANÇA GESTADA A PARTIR DE UMA VIOLÊNCIA SEXUAL

A ministra afirmou ser defensora da aprovação do Estatuto do 

Nascituro. O projeto, apelidado de “bolsa estupro”, além de res-
tringir os direitos da mulher em relação ao aborto, também prevê 
que uma pensão seja paga em casos de gravidez decorrente de 
estupro. Os custos da criança, como a pensão alimentícia, deve-
rão ser pagos pelo estuprador, e, nos casos em que ele não for 
identificado, o Estado arcaria com esses valores. O projeto voltou 
para a pauta pela solicitação de audiência pública do deputado 
Emanuel Pinheiro Neto (PTB/MT).

38 - COMISSÃO PARA INSPECIONAR ENEM
BARROU 66 ITENS DO BANCO DE QUESTÕES DO MEC

O Governo montou uma equipe com três pessoas para inspe-
cionar provas (não foi divulgada a forma de seleção). Segundo o 
MEC, o objetivo era rastrear “teor ofensivo a segmentos e gru-
pos sociais, símbolos, tradições e costumes nacionais”, mas não 
detalhou quais seriam. Também apontava que a análise deveria 
mirar “temáticas que não se coadunam com os objetivos do exa-
me”. A equipe escolhida emitiu uma nota técnica vetando 66 
itens, mas o conteúdo censurado não foi divulgado. Pela primei-
ra vez em 10 anos, no entanto, a prova deixou de fora o tema da 
ditadura militar e também não tratou de direitos LGBTQIA+. O 
Ministério Público Federal chegou a questionar a competência 
desta comissão.

39 - BOLSONARO VETA PROJETO QUE PODERIA 
PROTEGER CRIANÇAS LGBTQIA+ DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR

O PL 4.767/2019 tem por finalidade tornar ação penal pública in-
condicionada crimes de lesão corporal leve e culposa cometidos 
contra menores de 18 anos ou incapazes no ambiente familiar. 
Isso dispensa a representação de um responsável para iniciar in-
vestigação criminal sobre o fato no intuito de defender crianças, 
principalmente do gênero masculino, pois as meninas já são pro-
tegidas pela Lei Maria da Penha. A aprovação desta lei poderia 
reduzir a mortalidade infantil, pois uma das principais causas de 
morte é a violência de pais heterossexuais.
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40 - ATENTADO TERRORISTA CONTRA
A SEDE DA PRODUTORA PORTA DOS FUNDOS

Governo se cala diante de atentado terrorista promovido por grupo 
bolsonarista filiado ao PSL e declarado integralista (vertente fascis-
ta brasileira). O principal responsável saiu do Brasil ao ter informa-
ção antecipada de seu pedido de prisão e pediu asilo à Rússia. Ape-
sar das características do ataque, a polícia não o caracterizou como 
terrorista. O ataque foi motivado pela sátira em que Jesus era gay, 
mesmo sem conter cenas sexuais ou sensualidade neste sentido.

41 - DAMARES ANUNCIA QUE
NÃO VAI RESPEITAR A LEI 12.584/201

Adolescentes casados ou com união estável comprovada possuem 
o direito à visita íntima garantido pela lei. Contudo, a ministra des-
respeita esta lei e o código civil (artigo 5 e seus incisos), quando 
anuncia a criação de novas unidades socioeducativas sem a garan-
tia deste direito. Essas unidades, em espécies de “fazenda”, promo-
verá o isolamento familiar desses jovens. No caso de adolescentes 
LGBTQIA+, muitas das vezes o cônjuge é a única família e tal medi-
da causaria um novo abandono. Em 30 de setembro, foi noticiado 
que R$ 100 milhões recuperados em operações policiais seriam 
destinados ao MMFDH para investir em medidas socioeducativas. 
O pronunciamento à época focou apenas em jovens em privação 
de liberdade, desconsiderando ações em outras modalidades pre-
vistas na lei socioeducativa.

42 - BOLSONARO VETA DIRETRIZ DA ONU NO PPA

Via Twitter, o presidente justificou a ação: “Dentre as ‘metas’ da 
agenda 2030, estão a nefasta ideologia de gênero e o aborto, sob 
o disfarce de ‘direitos sexuais e reprodutivos’”. t.co/l8zkiSXKBy

43 - BOLSONARO VETA INCENTIVO AO CINEMA BRASILEIRO

Após as retaliações a produções que falam sobre cultura negra 
e LGBTQIA+, o presidente vetou o PL 5815/2019, que prorroga o 
Recine até 2024 (uso de benefícios fiscais para melhorar e am-
pliar a rede de exibição) e a dedução de impostos de doadores do 
Fundo Nacional de Cinema que financia filmes alternativos.

44 - BOLSONARO ORIENTA QUE SEGUIDORES RECORRAM 
AO MPF PARA DERRUBAR DECISÃO DO MPF DA BAHIA

Decisão do Ministério Público da Bahia impede autoridades de es-
colas militares opinarem no corte de cabelo, maquiagem e cor do 
esmalte de unha de estudantes, o que abre precedente para pes-
soas transgêneras e não binárias poderem usar dos mesmos para 
expressar sua identidade. Contudo, o presidente sugeriu via Twitter 
que “escolas, pai, mãe, aluno, ou interessado da comunidade, re-
corra à Câmara de Coordenação e Revisão do MPF (sede da PGR/
Brasília) para que a recomendação seja cassada”, principalmente 
porque se trata de espaços indicados pela PGR cujo procurador é 
aliado declarado do atual governo. t.co/isYPOGp5ku

45 - GOVERNO TROCA POLÍTICAS DE PREVENÇÃO
ÀS IST, HIV E AIDS POR CAMPANHA DE ABSTINÊNCIA 
ENTRE ADOLESCENTES E JOVENS
​​
Após o enfraquecimento das políticas de prevenção e planeja-
mento familiar, do fim da “Caderneta do Adolescente” e do enfra-
quecimento das campanhas sobre ricos de IST e reprodução, do 
Programa Saúde na Escola, o MMFDH e MS elaboraram políticas 
para estimular jovens a deixar de fazer sexo. As diretrizes colocam 
a abstinência como único método 100% seguro para prevenção de 

https://t.co/l8zkiSXKBy
https://t.co/isYPOGp5ku
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gravidez precoce. Alinhada à redução das ações do ministério para 
redução do número de testagens, essa nova política pode maquiar 
as verdadeiras dimensões da epidemia de HIV/Aids e sífilis.

46 - 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
FLORIANÓPOLIS TENTOU BARRAR 46 HABILITAÇÕES
DE CASAMENTOS HOMOAFETIVOS EM 2019

Nos anos de 2017 e 2018, a mesma vara tentou barrar 11 habilita-
ções, com o aumento para 46 em 2019. Ressalta-se ainda que o 
resultado de denúncias às ouvidorias do órgão não surtiram efei-
to, sendo respondidas as denúncias com a autonomia profissional 
do responsável em questão, mesmo com decisão do STF (2011) e 
CNJ (2013) favoráveis à união estável homoafetiva e sua conver-
são em casamento civil.

47 - GOVERNOU NÃO EXECUTOU POLÍTICAS LGBTQIA+ 
PREVISTAS NO ORÇAMENTO DO MMFDH

Em 2019, a pasta só gastou 4,3% de um orçamento de R$ 2,6 mi-
lhões para esse objetivo.

O ano de 2020 foi marcado pelo acirramento dos embates nas 
pastas de Educação e Cultura, nos direitos LGBTQIA+ e das mu-
lheres, além do sucateamento da Fundação Palmares. O presidente 
da República produz uma orientação no sentido de censurar finan-
ciamento via editais públicos para “projetos de esquerda” e com a 
temática LGBTQIA+, dando continuidade ao desmonte de políticas 
fundamentais para o exercício da diversidade na democracia. 

Mais uma vez observamos um elemento importante para a leitura 
deste contexto: como aconteceu na ditadura civil-militar, no Brasil 
do bolsonarismo a censura à liberdade de expressão via projetos 
de cultura acontece a partir da estrutura do Estado em sua capa-
cidade de vetar projetos que não seguem a sua linha ideológica.

Este ano foi também marcado pelo desmonte das políticas de en-
frentamento à violência contra a mulher, com a ausência de re-
passe de verbas para os serviços de proteção pelo Ministério da 
Mulher, Família e Direitos Humanos. Houve o lançamento do Plano 
Nacional de prevenção ao risco sexual precoce, que instaura o 
debate da abstinência sexual como único método de prevenção. 
O ano de 2019 dá continuidade a disputa sobre os conceitos de 
mulher, família e sexualidade, a partir de debates polêmicos que 
são instaurados a partir da implementação dessas políticas pú-
blicas que incentivam a abstinência sexual como forma de pre-
venção, colocando dessa forma, o viés ideológico representado 
pela ministra Damares acima de evidências científicas que com-
provam que a prevenção via educação sexual é um método mais 
eficaz do que pregar a abstinência sexual.

Foi neste ano que o Ministério da Saúde publicou a portaria nº 
2.282/2020 que dificulta o acesso ao abortamento legal para so-
breviventes de violência sexual, com uma investida da Ministra 
em seu discurso antiaborto. Além disso, o Decreto de n° 10.531 

2020

Em 2019, o Governo Federal
gastou apenas 4,3% do orçamento
destinado às políticas LGBTQIA+



70 71

L
I

N
H

A
 

D
O

 
T

E
M

P
O

L
I

N
H

A
 

D
O

 
T

E
M

P
O

tenta impedir o acesso ao aborto legal. Importante ressaltar que 
todos esses atos normativos foram acompanhados pela cobertu-
ra da mídia, que amplificou o debate em nossa sociedade. Neste 
contexto, os temas de mulher e reprodução foram temas impor-
tantes pautados no ano de 2019 nas falas públicas da ministra em 
defesa do seu projeto antiaborto.

O governo federal mais uma vez não executou políticas LGBTQIA+ 
previstas no orçamento  dos R$ 4,5 milhões orçados para a Direto-
ria de Políticas de Promoção e Defesa dos Direitos dessa popula-
ção. Além deste fato, o governo federal, segundo o Portal da Trans-
parência, gastou mais em leite condensado do que em políticas 
para mulheres, pessoas LGBTQIA+ e pessoas em situação de rua.

JANEIRO

48 - BOLSONARO ANUNCIA NOVOS 
IVROS EM 2021 PARA O ENSINO PÚBLICO

O presidente, em declaração, falou que os livros têm “coisa de-
mais” e que, em 2021, os materiais distribuídos seriam escolhidos 
pelo atual governo, além de conter a bandeira do Brasil e o hino 
nacional. Durante a campanha presidencial, o presidente fez críti-
cas à educação brasileira, exaltou a ditadura militar e afirmou que 
a educação atual é comunista e que deveria tratar o fato como 
uma revolução, além disso e durante o discurso de também afir-
mou que não haverá “ideologia de gênero” nos livros, de modo 
que no ano de 2019 o edital para aquisição de novos livros já ex-
cluía a diversidade e o uso de linguagem não violenta.

Dispositivo: Edital PNLD 2021. Disponível em www.fnde.gov.
br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/
editais-programas-livro/item/13106-edital-pnld-2021

Contramedida: Após as declarações, as editoras passaram a ad-
mitir a censura, excluindo autores LGBT das publicações, inde-
pendente do que abordem. O edital do governo também reduziu 

os livros de mil páginas para terem entre 160 e 320 páginas.

49 - BOLSONARO E ABRAHAM WEINTRAUB
APRESENTAM PROGRAMA “CONTA PRA MIM”
COMO “SUBSTITUTO” AO “KIT GAY”

O programa foi lançado em 2020, e é sobre o estímulo à leitura in-
fantil através da literacia familiar. Inclui também a gestação como 
parte da primeira infância.

50 - GOVERNO ANUNCIA LANÇAMENTO
DE EDITAL DE CULTURA COM VIÉS NAZISTA

Em live divulgada nas redes sociais, o presidente, o ministro da 
Educação e o Secretário Nacional de Cultura anunciaram o lan-
çamento do edital que subsidiaria o Prêmio Nacional das Artes. 
Neste momento, o secretário citou frases de um ministro de Hitler 
na Alemanha Nazista. A Procuradoria Federal dos Direitos do Ci-
dadão, do Ministério Público Federal, encaminhou à Procuradoria 
Geral da República recomendação de anulação de todos os atos 
do ministro. O edital foi suspenso, e o secretário, exonerado.

51 - MMFDH RELACIONA INÍCIO PRECOCE
DA VIDA SEXUAL À DELINQUÊNCIA

Em nota, o Ministério disse que o início precoce da vida sexual 
leva a “comportamentos antissociais ou delinquentes” e “afasta-
mento dos pais, escola e fé”, entre outras consequências. A pasta 
criou diretrizes para a campanha de prevenção da gravidez na 
adolescência. Deste modo, mais uma vez o Ministério reafirmou 
a cultura do estupro e culpabilidade às mulheres por condições 
de abuso, principalmente considerado que a maioria dos estupros 
ocorrem com meninas menores de 13 anos.

Dispositivos: A nota não está disponível para consulta. www.
google.com/amp/s/oglobo.globo.com/sociedade/ministerio-
de-damares-defende-em-nota-tecnica-que-inicio-precoce-da-
vida-sexual-leva-delinquencia-24212017%3fversao=amp

https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/13106-edital-pnld-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/13106-edital-pnld-2021
https://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/consultas/editais-programas-livro/item/13106-edital-pnld-2021
https://www.google.com/amp/s/oglobo.globo.com/sociedade/ministerio-de-damares-defende-em-nota-tecnica-que-inicio-precoce-da-vida-sexual-leva-delinquencia-24212017%3fversao=amp
https://www.google.com/amp/s/oglobo.globo.com/sociedade/ministerio-de-damares-defende-em-nota-tecnica-que-inicio-precoce-da-vida-sexual-leva-delinquencia-24212017%3fversao=amp
https://www.google.com/amp/s/oglobo.globo.com/sociedade/ministerio-de-damares-defende-em-nota-tecnica-que-inicio-precoce-da-vida-sexual-leva-delinquencia-24212017%3fversao=amp
https://www.google.com/amp/s/oglobo.globo.com/sociedade/ministerio-de-damares-defende-em-nota-tecnica-que-inicio-precoce-da-vida-sexual-leva-delinquencia-24212017%3fversao=amp


72 73

L
I

N
H

A
 

D
O

 
T

E
M

P
O

L
I

N
H

A
 

D
O

 
T

E
M

P
O

52 - BOLSONARO NÃO QUER FINANCIAMENTO
DE PROJETOS CULTURAIS LGBTQIA+

Durante a reunião entre o presidente e a então futura Secretária 
Nacional de Cultura, a atriz Regina Duarte, o mesmo a orientou a 
não aprovar financiamento a projetos de esquerda, em especial 
com temática LGBTQIA+ e de diversidade. A ação dá continui-
dade com a censura às ações do ano anterior, de suspensão de 
editais e criação de uma “curadoria” que tem por intuito proibir 
qualquer financiamento para produções desse tipo no país.

53 - TCU ANALISA SE BOLSONARO VEM
USANDO DINHEIRO PÚBLICO DE PROPAGANDA
PARA CENSURAR EMISSORAS

Em vídeos divulgados em suas redes sociais, o presidente ame-
açava o corte de verbas a emissoras que lançassem manchetes 
desfavoráveis a ele, o que ocorreu de fato. Também houve, em 

paralelo, o aumento de verbas para emissoras que o apoiam, in-
cluindo a Rede Record, que é vinculada a uma igreja evangélica 
e mantém em seu quadro profissional pessoas de direita e que 
fazem pronunciamentos contra os direitos de LGBT.

54 - PROGRAMA DA EMBRATUR PARA DIVULGAÇÃO
DO BRASIL NO EXTERIOR TEM VIÉS IDEOLÓGICO
MILITAR E JUDAICO

O orçamento saltou de 8 milhões para 120 milhões para repetir a 
estratégia da ditadura militar que traz elementos da cultura norte 
americana para falar do Brasil, ignorando a diversidade da cultura 
brasileira e LGBT, além de prever investir em filmes para divulga-
ção do judaísmo sem perspectiva para nenhuma outra religião, 
inclusive a umbanda que é a única puramente brasileira.

FEVEREIRO

55 - DAMARES ZERA REPASSE PARA PRINCIPAL
POLÍTICA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA
CONTRA AS MULHERES

Entre 2015 e 2019, o orçamento da Secretaria da Mulher foi reduzido 
de R$ 119 milhões para R$ 5,3 milhões. Em 2019, também, o repasse 
para a Casa da Mulher Brasileira foi zerado e o orçamento de aten-
dimento às vítimas de violência passou de R$ 34,7 milhões para R$ 
194,7 mil. Em sua justificativa, a Secretaria responsabilizou o Con-
gresso por não destinar emendas, ignorando que este sempre foi o 
papel do Executivo. Ressalta-se que as leis Maria da Penha, de im-
portunação sexual e de feminicídio também protegem mulheres LBT, 
sendo estas atendidas no sistema protetivo, nas DEAM e nas Casas 
da Mulher Brasileira, além de atenderem homens trans, pois esses 
espaços são mais seguros para esse público denunciar violações de 
direitos (em alguns estados, inclusive, esses espaços também aten-
dem gays em situação de violência doméstica e familiar). Contudo, o 
acordo assinado pela ministra, em dezembro, com a Caixa Econômi-
ca Federal, torna o financiamento das novas casas privado. 

A ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, durante lançamento
da Campanha Nacional de Prevenção à Gravidez na Adolescência

 [ foto: Valter Campanato/Agência Brasil ]
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56 - MMFDH LANÇA PLANO NACIONAL
DE PREVENÇÃO AO RISCO SEXUAL PRECOCE

O Plano tem foco em combater a gravidez precoce incentivando 
a abstinência, com um discurso de que crianças e adolescentes 
podem esperar. Direcionada a crianças e adolescentes entre 10 e 
18 anos, o Plano ignora o alto índice de violência sexual e respon-
sabiliza as meninas (principalmente na faixa de 10 a 14 anos, entre 
as quais tem ocorreido aumento de casos de gravidez precoce) 
pelo abuso sexual que sofrem.

Contramedida: A Defensoria Pública da União e a Defensoria 
Pública de São Paulo enviaram recomendação ao Ministério da 
Saúde e ao Ministério da Mulher da Família e dos Direitos Huma-
nos para que não veiculassem a campanha que prega abstinência 
sexual como forma de prevenção.

57 - MS LANÇA CAMPANHA SOBRE USO DE CAMISINHA 
INVIABILIZANDO A QUESTÃO DO HIV/AIDS E 
CONTRACEPÇÃO

A campanha de Carnaval lançou o slogan “Usar camisinha é res-
ponsabilidade de todos”, e, com isso, o Ministérios basicamente 
resumiu sua atuação ao envio de cerca de 120 milhões de preser-
vativos aos estados e municípios, não tendo este ano foco nos 
blocos e espaços de comemoração do Carnaval, nem investimen-
to para que os estados e municípios realizassem ações de pre-
venções. Também não houve materiais de informação e testagem, 
além de novamente não atingir as populações consideradas chave 
na epidemia, como jovens gays e bissexuais (entre 15 e 19 anos).

58 - PUBLICADO DECRETO QUE CRIA COMISSÃO PARA 
ESCOLHA DE NOVOS REPRESENTANTES DO CONSELHO 
NACIONAL DE COMBATE À DISCRIMINAÇÃO/ CNCD

A comissão com três membros do Ministério da Mulher, Família e 
dos Direitos Humanos criará o processo seletivo das três organi-
zações da sociedade civil que comporão o CNCD (Conselho Na-
cional de Combate à Discriminação) pelo período de 2020/2022.
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59 - INDICAÇÃO DE FUNDAMENTALISTA
PARA DIRETORIA DA ANCINE

Foram indicados para a diretoria colegiada da Ancine o pastor 
Edilásio Barra (Tutuca) e a produtora Verônica Brendler, ambos in-
tegrantes de movimento religioso. O pastor Tutuca defende que 
obras evangélicas tenham acesso a verbas públicas, e a Produtora 
Verônica é diretora do Festival Internacional de Cinema Cristão. A 
Ancine tem quatro membros em sua diretoria colegiada, e dentre 
este um é indicado diretor-presidente, contudo, essas novas indi-
cações ainda serão sabatinadas no Senado.

60 - GOVERNO ANUNCIA LISTA DE 54 ESCOLAS
QUE SERÃO MILITARIZADAS

O alvo do governo foi em instituições com mais de 500 estudantes, 
buscando abranger um grande número de estudantes, e vai colocar 
militares da reserva para administrarem as escolas. A experiência 
tem reproduzido o racismo, machismo e a LGBTfobia nas escolas, 
impondo censura e desrespeito aos professores e estudantes, e 
proibindo roupas e acessórios que fujam do padrão branco e ou 
caracterizem transgeneridade.

MARÇO

61 - GOVERNO ANUNCIA ENTREGA DE LIVROS DIDÁTICOS 
NAS ESCOLAS COM NÚMERO DA PRESIDÊNCIA PARA 
DENUNCIAR “DOUTRINAÇÃO IDEOLÓGICA”

Em vídeo nas redes sociais, o Ministro da Educação  anunciou que 
os livros didáticos entregues aos estudantes possuem uma folha 
solta com informações e um número para denunciar “doutrinação 
ideológica” e outras violências. twitter.com/jairbolsonaro/sta-
tus/1234855124247379975?s=09

62 - CONCENTRAÇÃO DE PODER
NA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES

Em um único ato, o presidente da FCP, Sérgio Camargo Nascimen-

https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1234855124247379975?s=09

https://twitter.com/jairbolsonaro/status/1234855124247379975?s=09
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na Polícia Federal para impedir investigações de aliados e do fi-
lho. No final da tarde, o presidente fez uma declaração ao lado de 
ministros e aliados para se defender e acusou Moro de ter con-
tratado a cientista política Ilona Izabó de Carvalho, defensora dos 
direitos sexuais e reprodutivos das mulheres.

66 - BOLSONARO ACUSA OMS DE TER
“IDEOLOGIA DE GÊNERO” COMO DIRETRIZ

A publicação ficou no ar por apenas alguns minutos, prática de-
nunciada na CPI das fake news como usual do gabinete do ódio 
para disseminar notícias falsas, pois as ações judiciais só pode-
riam incidir caso as publicações ainda estivessem na rede. Mes-
mo com pouco tempo, o alcance desse tipo de publicação costu-
ma ser orquestrada e ter grande alcance. No Facebook, Bolsonaro 
descredibilizou as orientações da OMS sobre a Covid-19 afirman-
do que a instituição tem em suas diretrizes o estímulo ao “sexo 
homossexual” e a masturbação para crianças de 0 a 6 anos.

Instrumento: Matéria sobre a publicação apagada: noticias.
uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/29/
bolsonaro-diz-que-oms-incentiva-sexualidade-infantil-mas-
apaga-post.htm?utm_source=twitter&utm_medium=social-
media&utm_content=geral&utm_campaign=noticias. 
Publicação do assessor de Bolsonaro e irmão do Ministro da 
Educação com o mesmo teor: twitter.com/ArthurWeint/
status/1255538969426759680?s=19

MAIO

67 - A SECOM USOU LEMA NAZISTA
AO APRESENTAR AÇÕES DE GOVERNO

A Secom usou o lema nazista “O trabalho liberta” para divulgar as 
ações que o governo federal vinha tomando para conter o avanço do 
coronavírus no país. Essa não foi a primeira vez que o governo fede-
ral ou seus representantes usam a estética de regimes totalitários. 
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to extinguiu sete órgãos colegiados, centralizando em si decisões 
e deixando áreas e equipamentos da história e cultura afro-brasi-
leira carentes – como é o caso do Parque Memorial Quilombo dos 
Palmares, que teve seu Conselho Gestor extinto.

63 - MINISTÉRIO DE DIREITOS HUMANOS
TENTA IMPEDIR FUNCIONAMENTO DO COMBATE
À TORTURA NO BRASIL

O MMFDH, através da própria ministra, aprovou a minuta de um 
edital sem quórum (com poucos participantes da sociedade civil) 
para contratação de peritos para o próximo período, sem previsão 
de remuneração ou o número que seria “contratado”. Destaca-se 
que os atuais peritos apresentaram um relatório que denuncia prá-
ticas de tortura dentro dos sistemas de internação psiquiátrica, in-
cluindo crianças, cuja internação foi autorizada em portaria do MS 
no ano anterior. Tal política de encarceramento em massa é uma 
das apostas do atual governo dentro da política de drogas.

64 - BOLSONARO INCLUI ATIVIDADES
RELIGIOSAS NA LISTA DE ATIVIDADES ESSENCIAIS

As edições do Decreto 10.292 incluíram as atividades religiosas 
como serviços essenciais, permitindo cultos e aglomerações du-
rante o isolamento social.

Instrumento normativo: Decreto 10.292/2020.

ABRIL

65 - BOLSONARO ACUSOU MORO DE
CONTRATAR ALGUÉM QUE DEFENDE ABORTO
E “IDEOLOGIA DE GÊNERO”

Na manhã do dia 24, o então ministro Sérgio Moro fez uma ex-
posição pública dos motivos que o levaram a pedir demissão do 
Ministério da Justiça, acusando o presidente de tentar interferir 

https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/29/bolsonaro-diz-que-oms-incentiva-sexualidade-infantil-mas-apaga-post.htm?utm_source=twitter&utm_medium=social-media&utm_content=geral&utm_campaign=noticias
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/29/bolsonaro-diz-que-oms-incentiva-sexualidade-infantil-mas-apaga-post.htm?utm_source=twitter&utm_medium=social-media&utm_content=geral&utm_campaign=noticias
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/29/bolsonaro-diz-que-oms-incentiva-sexualidade-infantil-mas-apaga-post.htm?utm_source=twitter&utm_medium=social-media&utm_content=geral&utm_campaign=noticias
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/29/bolsonaro-diz-que-oms-incentiva-sexualidade-infantil-mas-apaga-post.htm?utm_source=twitter&utm_medium=social-media&utm_content=geral&utm_campaign=noticias
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/04/29/bolsonaro-diz-que-oms-incentiva-sexualidade-infantil-mas-apaga-post.htm?utm_source=twitter&utm_medium=social-media&utm_content=geral&utm_campaign=noticias
https://twitter.com/ArthurWeint/status/1255538969426759680?s=19
https://twitter.com/ArthurWeint/status/1255538969426759680?s=19
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nejamento familiar e a contrações de emergência e antirretrovi-
rais em caso de violência sexual, o que tem aumentado bastante 
durante a quarentena, e neste sentido reafirma a importância da 
manutenção dos serviços de abortamento legal referente aos 
casos previstos em lei. Contudo a nota foi vista pelo presidente 
e aliados como uma tentativa de “legalizar o aborto” e, por isso, 
a nota foi retirada do site do Ministério e os profissionais que a 
assinaram, exonerados.

71 - MEC REVOGA PORTARIA QUE DETERMINOU
A CRIAÇÃO DE PROGRAMAS PARA AMPLIAR
A “DIVERSIDADE ÉTNICA E CULTURAL”

A portaria revogada previa a inclusão de pessoas negras, indíge-
nas e com deficiência nos programas de pós-graduação. Contu-
do, na última década também vinha possibilidade a inclusão da 
população LGBTI+ através da reserva de vagas.

Publicação: pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/
index.jsp?data=18/06/2020&jornal=515&pagina=33&tota-
lArquivos=91

72 - MINISTÉRIO DEIXA A CARGO DOS ESTADOS E 
MUNICÍPIOS O ACESSO DE LGBTI+ A PROGRAMAS 
EMERGENCIAIS DURANTE A PANDEMIA

Considerando que o auxílio emergencial foi a principal política 
assistencial executada pelo governo federal e que foi de acesso 
direto, a nota não tem efeito real a não ser o de retirar a respon-
sabilização do governo federal sobre esta população.

Nota Técnica: Nº 21/2020/DELGBT/SNPG/MMFDH - 
gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/notas-
tecnicas/NotaTcnicaN.21_Aessocioassistenciais__
SEI_00135.211619_2020_74.pdf

68 - GOVERNO DESTINA MAIS DE 10,2 MI
A COMUNIDADES TERAPÊUTICA

O governo federal, valendo-se do estado de emergência para au-
mentar a destinação de recursos às CTs, a pretexto de abrirem 
1,4 mil vagas para moradores de rua, em 287 instituições. E mes-
mo com a lei proibindo a internação nas CTs, os documentos do 
governo e os próprios termos de repasse preveem a internação, 
chamando-a de acolhimento.

Instrumento normativo: www.in.gov.br/en/web/dou/-/porta-
ria-n-69-de-14-de-maio-de-2020-257197675

69 - GOVERNO EXTINGUE SECRETARIA
NACIONAL DE DIVERSIDADE CULTURAL

A Secretaria de Diversidade foi responsável pela implementação 
de políticas de cultura LGBTQIA+, povos ciganos, indígenas e 
outros. A extinção foi publicada justamente no Dia da Diversida-
de Cultural. E, através do decreto 10.359, reestruturou o Minis-
tério do Turismo e atribuiu a ele o que restou da estrutura do Mi-
nistério da Cultura, extinto em 2019, incorporado ao Ministério 
da Cidadania até o último dia 21. Deste modo, a SDC foi fundida 
a Secretaria de Economia Criativa, perdendo seu caráter de ga-
rantir a cidadania cultural.

Instrumento: Decreto 10.359 de maio de 2020.

JUNHO

70 - MINISTÉRIO DA SAÚDE RETIRA DO AR NOTA 
TÉCNICA SOBRE SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA 
DAS MULHERES DURANTE A PANDEMIA E DEMITE 
SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELO DOCUMENTO

A nota técnica 16/2020 apenas reafirmava medidas de saúde em 
relação a direitos já garantidos e políticas já existentes sobre pla-

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/06/2020&jornal=515&pagina=33&totalArquivos=91
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/06/2020&jornal=515&pagina=33&totalArquivos=91
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/06/2020&jornal=515&pagina=33&totalArquivos=91
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/notas-tecnicas/NotaTcnicaN.21_Aessocioassistenciais__SEI_00135.211619_2020_74.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/notas-tecnicas/NotaTcnicaN.21_Aessocioassistenciais__SEI_00135.211619_2020_74.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/notas-tecnicas/NotaTcnicaN.21_Aessocioassistenciais__SEI_00135.211619_2020_74.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-69-de-14-de-maio-de-2020-257197675

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-69-de-14-de-maio-de-2020-257197675
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SETEMBRO

74 - ITAMARATY COLOCA TELEGRAMAS
SOBRE ABORTO E GÊNERO EM SIGILO ATÉ 2025

Após solicitação de deputados e deputadas, o Itamaraty colocou 
sigilo sobre documentos com orientações sobre aborto e incidên-
cia política do Brasil sobre temas como direitos sexuais e repro-
dutivos, direitos das mulheres e enfrentamento à violência contra 
mulheres e meninas. Com o sigilo, esses documentos só poderão 
ser acessados em 2025, após as eleições de 2022, uma vez que 
podem pôr fim ao atual governo.

75 - O GOVERNO FEDERAL ALTEROU A COMISSÃO 
INTERSETORIAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES,
QUE FUNCIONA NO ÂMBITO DO MINISTÉRIO
DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS

A Comissão passou de 14 para sete membros, sendo que apenas 
um deles pode ser ou não da sociedade civil, através do Conan-
da. Além disso, várias atribuições foram revogadas pelo decreto 
10.482/2020, como estratégia de enfrentamento, a promoção da 
intersetorialidade, a integração de políticas públicas e o estímu-
lo à criação, expansão e manutenção de redes de enfrentamento 
à violência.

Pública: www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.482-de-
9-de-setembro-de-2020-276627020

76 - GOVERNO FEDERAL LANÇA O PROGRAMA
AÇÕES DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE EM DEFESA DA VIDA 
PARA ATUAR NAS ESCOLAS CONTRA O ABORTO

Governo federal anunciou uma série de conteúdos educacio-
nais para crianças e adolescentes tendo como foco a discussão 
de temas como saúde mental, aborto, uso de drogas lícitas e 
ilícitas. No tocante a saúde mental (suicídio e automutilação), 

AGOSTO

73 - BRASIL E EUA ARTICULAM ALIANÇA CONTRA
O ABORTO LEGAL DENOMINADA DECLARAÇÃO
DO CONSENSO DE GENEBRA

Em discurso na Fundação Getúlio Vargas, o embaixador ame-
ricano no Brasil, Todd Chapman, fez referência ao projeto. Se-
gundo ele, “Brasil e Estados Unidos estão conjuntamente patro-
cinando a Declaração do Consenso de Genebra para assegurar 
ganhos significativos de saúde para a mulher e defender a fa-
mília”. Soma-se a este contexto, a coordenação recentemente 
revelada entre o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos com a Alliance Defending Freedom (ADF), organiza-
ção estadunidense extremista e LGBTfóbica, notória opositora 
do aborto legal nos EUA e no mundo. A deputada Sâmia Bonfim 
protocolou requerimento para que o chanceler preste informa-
ções sobre a questão, uma vez que seu patrocínio pelo Brasil é 
inconstitucional.

74 - MS PUBLICOU PORTARIA PARA DIFICULTAR 
O ACESSO AO ABORTAMENTO LEGAL PARA 
SOBREVIVENTES DE VIOLÊNCIA SEXUAL

A portaria nº 2.282/2020 torna obrigatória a revitização de me-
ninas e mulher sobreviventes de violência sexual perante agen-
tes públicos de saúde, sendo estás obrigada a narrarem nova-
mente como se deu a violência, além de impor o conteúdo das 
legislações de falsidade ideológica e sobre aborto ilegal, caso 
não seja comprovada  a violência sexual. Também obriga os 
profissionais de saúde a oferecerem ultrassonografia do feto 
ou embrião as vítimas de violência que devem manifestar de 
forma documentada.

Publicação: www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-2.282-de-
27-de-agosto-de-2020-274644814

Contramedida: PDC 381 e ADPF (Petição 71322/2020).

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.482-de-9-de-setembro-de-2020-276627020
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.482-de-9-de-setembro-de-2020-276627020
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-2.282-de-27-de-agosto-de-2020-274644814
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-2.282-de-27-de-agosto-de-2020-274644814
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falas ministeriais e um dos vídeos apresentados apontam a falta 
de fé como motivação. E mais uma vez o governo trouxe a ques-
tão da gravidez na infância como uma responsabilidade das me-
ninas, além de se posicionar contra o direito ao aborto previsto 
em lei e seguro, ignorando a violência sexual contra as crianças 
nessa situação.

OUTUBRO

77 - GOVERNO PUBLICA DECRETO PARA
TENTAR IMPEDIR O ACESSO AO ABORTO LEGAL

O Decreto n° 10.531, sobre o plano de desenvolvimento de 2020 
a 2031, prevê a “promover o direito à vida desde a concepção”. 
Se aprovada pelo Congresso, a medida passa a ser lei e causará 
insegurança jurídica nos casos de aborto previstos em lei e no 
ordenamento jurídico (em caso de estupro, risco de vida para a 
gestante e em caso de anencefalia).

NOVEMBRO

78 - MMFDH ABRE EDITAL RELÂMPAGO
PARA POLÍTICA DE EMPREGABILIDADE TRANS

O edital foi aberto de 6 a 16 de novembro, com resultado pre-
liminar em 18 daquele mês, o que impossibilita a elaboração de 
projetos com qualidade devido o curto prazo de tempo, e, con-
siderando ser um tema pouco explorado, os prazos dificultam 
qualquer diagnóstico local para o desenvolvimento de ações re-
almente eficazes.

Edital 2/2020: www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=-
j&url=https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/
lgbt/SEI_MDH1440845EditalEmpregabilidadeLGBT.pdf&-
ved=2ahUKEwil4OT5rN7tAhUFJrkGHY_YDGYQFjABegQIA-
xAI&usg=AOvVaw209uQP4mRyIMz80oALjWHx
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79 - FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES PUBLICA 
PORTARIA QUE ALTERA CRITÉRIOS PARA INCLUSÃO
DE NOMES NA LISTA DE PERSONALIDADES NEGRAS

A portaria aumenta o poder do presidente para a definição dos 
nomes a serem incluídos na lista de personalidades negras. O 
texto 189/2020 estabelece as diretrizes para a seleção das per-
sonalidades notáveis negras, nacionais ou estrangeiras, a serem 
divulgadas no site da Fundação Cultural Palmares. 

Portaria: www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-189-de-
10-de-novembro-de-2020-287514544

80 - MINISTÉRIO PUBLICA PORTARIA
COM DIRETRIZES PARA A POLÍTICA LGBTQIA+

A portaria n° 24/2020 traz diretrizes para a política pública 
para a população LGBTQIA+, mesmo com o Ministério da Famí-
lia, Mulher e dos Direitos Humanos não tendo executado políti-
ca para essa população, políticas que estavam com orçamento 
previsto, que não foram utilizados e que por isso não poderão 
ser usados em 2021.

Portaria: www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-24-de-12-
de-novembro-de-2020-292425624

DEZEMBRO

81 - FUNDAÇÃO PALMARES EXCLUI 27 PESSOAS NEGRAS 
DE LISTA DE PERSONALIDADES HOMENAGEADAS

Na lista de personalidades excluídas constam artistas e lideran-
ças políticas de esquerda, que não apoiam o atual governo ou que 
são adversários políticos. Além da exclusão ser ideológica, pela 
primeira vez foi incluído um policial que não tem nenhuma atu-
ação específica em prol da população negra no campo cultural, 
político ou científico, mas que foi colocado na lista como herói – o 

http://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&url=https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/SEI_MDH1440845EditalEmpregabilidadeLGBT.pdf&ved=2ahUKEwil4OT5rN7tAhUFJrkGHY_YDGYQFjABegQIAxAI&usg=AOvVaw209uQP4mRyIMz80oALjWHx
http://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&url=https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/SEI_MDH1440845EditalEmpregabilidadeLGBT.pdf&ved=2ahUKEwil4OT5rN7tAhUFJrkGHY_YDGYQFjABegQIAxAI&usg=AOvVaw209uQP4mRyIMz80oALjWHx
http://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&url=https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/SEI_MDH1440845EditalEmpregabilidadeLGBT.pdf&ved=2ahUKEwil4OT5rN7tAhUFJrkGHY_YDGYQFjABegQIAxAI&usg=AOvVaw209uQP4mRyIMz80oALjWHx
http://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&url=https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/SEI_MDH1440845EditalEmpregabilidadeLGBT.pdf&ved=2ahUKEwil4OT5rN7tAhUFJrkGHY_YDGYQFjABegQIAxAI&usg=AOvVaw209uQP4mRyIMz80oALjWHx
http://www.google.com/url?sa=t&source=web&rct=j&url=https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/lgbt/SEI_MDH1440845EditalEmpregabilidadeLGBT.pdf&ved=2ahUKEwil4OT5rN7tAhUFJrkGHY_YDGYQFjABegQIAxAI&usg=AOvVaw209uQP4mRyIMz80oALjWHx
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-189-de-10-de-novembro-de-2020-287514544

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-189-de-10-de-novembro-de-2020-287514544

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-24-de-12-de-novembro-de-2020-292425624

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-24-de-12-de-novembro-de-2020-292425624
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dimento de adolescentes do gênero feminino que estejam cum-
prindo medidas socioeducativas em meio fechado foi foco da mi-
nistra, por reafirmar a lei de n°12.594/2012, que garante visitas 
íntimas a adolescente casada ou em comprovada união estável 
(o que pela legislação brasileira só é possível a partir dos 16 anos 
com autorização da mãe e do pai, de acordo com o artigo 1.517 
do Código Civil). Contudo, a ministra fez publicações com infor-
mações falsas, afirmando que o Conanda legitimou o estupro de 
menores de 14 anos. Além disso, Damares criticou a possibilidade 
de duas jovens que vivem um relacionamento cumprindo medida 
socioeducativa possam ficar no mesmo alojamento. A nota ain-
da não foi publicada, mas sua minuta e o relatório sobre as ado-
lescentes internadas podem ser consultados em: mnpctbrasil.
wordpress.com/2020/12/17/apos-2-anos-de-construcao-e-
-debates-conanda-aprova-diretrizes-para-as-adolescentes-
-no-socioeducativo/amp/

85 - MMFDH LANÇA EDITAL
SOBRE EMPREGABILIDADE TRANS

A SNPG, através da DPLGBT, criou o Grupo de Trabalho de Empre-
gabilidade LGBT, por meio da Portaria nº 6, de 23 de setembro de 
2019. O GT nasceu do propósito de traçar estratégias de políticas 
inclusivas referentes à promoção e o respeito à população LGB-
TQIA+ nas relações de trabalho, atendendo a uma demanda do 
movimento social e às recomendações da ONU sobre o assunto.

Edital 01/2020: gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/atua-
cao-internacional/Edital012020_EmpregabilidadeLGBT.pdf 

86 - GOVERNO GASTOU MAIS EM LEITE CONDENSADO
DO QUE EM POLÍTICAS PARA MULHERES, LGBTQIA+
E POPULAÇÃO DE RUA JUNTOS

Segundo o Portal da Transparência, o governo federal gastou R$ 
15 milhões em leite condensado, em 2020, enquanto em políticas 
para mulheres foram gastos cerca de R$ 2 milhões e para as polí-
ticas voltadas para populações LGBTQIA+ e de rua, que possuem 
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que condiz com o discurso conservador do atual governo, voltado 
à polícia e às forças de segurança.

Portaria: www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-189-de-
10-de-novembro-de-2020-287514544

Contramedida: Senado aprovou (09/12) o PDL 510/2020: www25.
senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/145668. 
O PDL 511/2020 de mesmo teor foi arquivado.

82 - GOVERNO NÃO EXECUTOU POLÍTICAS
LGBTQIA+ PREVISTAS NO ORÇAMENTO

O MMFDH não gastou nada dos R$ 4,5 milhões orçados para a 
Diretoria de Políticas de Promoção e Defesa dos Direitos LGBT.

Notícia: epoca.globo.com/guilherme-amado/damares-nao-
usou-verba-para-politicas-lgbt-em-2020-24828323?%3Futm_
source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post

83 - MMFDH ACUSA RESOLUÇÃO DO CONANDA
DE PROMOVER ESTUPRO DE CRIANÇAS
CUMPRINDO MEDIDA SOCIOEDUCATIVA

Em manifestação no site do Ministério, é alegado que jovens lés-
bicas de 18 anos vão coagir meninas de 12 a alegarem falso re-
lacionamento, para terem acesso aos dormitórios das menores e 
colocar todas em risco de violência. Além disso, a pasta também 
publicou nota de repúdio alegando que a resolução possibilita re-
lações afetivas entre adolescentes privadas de liberdade.

Publicação: gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/de-
zembro/resolucao-do-conanda-que-sera-votada-amanha-17

84 - MINISTRA DAMARES SE POSICIONA
CONTRA RESOLUÇÃO DO CONANDA

A resolução que estabelece uma série de diretrizes para o aten-

https://mnpctbrasil.wordpress.com/2020/12/17/apos-2-anos-de-construcao-e-debates-conanda-aprova-diretrizes-para-as-adolescentes-no-socioeducativo/amp/
https://mnpctbrasil.wordpress.com/2020/12/17/apos-2-anos-de-construcao-e-debates-conanda-aprova-diretrizes-para-as-adolescentes-no-socioeducativo/amp/
https://mnpctbrasil.wordpress.com/2020/12/17/apos-2-anos-de-construcao-e-debates-conanda-aprova-diretrizes-para-as-adolescentes-no-socioeducativo/amp/
https://mnpctbrasil.wordpress.com/2020/12/17/apos-2-anos-de-construcao-e-debates-conanda-aprova-diretrizes-para-as-adolescentes-no-socioeducativo/amp/
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/atuacao-internacional/Edital012020_EmpregabilidadeLGBT.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/atuacao-internacional/Edital012020_EmpregabilidadeLGBT.pdf
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-189-de-10-de-novembro-de-2020-287514544
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-189-de-10-de-novembro-de-2020-287514544
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/145668
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/145668
https://epoca.globo.com/guilherme-amado/damares-nao-usou-verba-para-politicas-lgbt-em-2020-24828323?%3Futm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post

https://epoca.globo.com/guilherme-amado/damares-nao-usou-verba-para-politicas-lgbt-em-2020-24828323?%3Futm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post

https://epoca.globo.com/guilherme-amado/damares-nao-usou-verba-para-politicas-lgbt-em-2020-24828323?%3Futm_source=facebook&utm_medium=social&utm_campaign=post

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/dezembro/resolucao-do-conanda-que-sera-votada-amanha-17

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/dezembro/resolucao-do-conanda-que-sera-votada-amanha-17
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uma previsão orçamentária menor que 15 milhões, nada foi gas-
to. O Executivo federal também gastou mais de R$ 2,2 milhões 
com chicletes, R$ 32,7 milhões com pizza e refrigerante e R$ 6 
milhões com frutos do mar. O órgão que teve mais gastos foi o 
Ministério da Defesa, que gastou R$ 632 milhões com alimentos, 
incluindo mais de R$ 2 milhões só com vinhos.

Notícia: generonumero.media/orcamento-damares-2020-
mulheres-lgbt/

SIGLAS SIGNIFICADO

ADPF Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental

ANCINE Agência Nacional de Cinema

CPI Comissão Parlamentar de Inquérito

DPU Defensoria Pública da União

EMBRATUR Empresa Brasileira de Turismo

kit-gay Nome dado por grupos conservadores e antidireitos a materiais usados 
nas escolas públicas para tratar de Direitos Humanos. Os primeiros ma-
teriais a receberem esse nome foram do Programa Saúde e Prevenção 
na Escola do Ministério da Saúde. O termo foi amplamente divulgado 
para denominar o kit de orientação a profissionais da educação do pro-
grama Escola sem Homofobia

MINC Ministério da Cultura

MMFDH Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos

MS Ministério da Saúde

PDC ou PDL Projeto de Decreto Legislativo da Câmara Federal

PDS ou PDL Projeto de Decreto Legislativo do Senado Federal

SDC Secretaria de Diversidade Cultura

Secom Secretaria Especial de Comunicação Social da Presidência da 
República

TCU Tribunal de Contas da União

No ano de 2021, o governo brasileiro atuou no âmbito da política 
internacional reafirmando seus posicionamentos contra o avanço 
no direito das mulheres e apresentando um posicionamento de 
acirramento da perspectiva militarizada e bélica para tratar o tema 
da política de drogas. Com relação à participação do Brasil na 64º 
Comissão sobre Narcóticos e Drogas (CDN) das Nações Unidas, a 
atuação do país se caracterizou pela defesa do aumento de políti-
cas de repressão e controle de drogas como boa experiência inter-
nacional para a ampliação da “mão dura” do Estado. 

O governo de Bolsonaro aliou-se à agenda ultraconservadora na 
Convenção de Genebra, em uma coalizão contra os direitos sexu-
ais e reprodutivos das mulheres criada por Trump. Neste mesmo 
ano, houve o veto presidencial ao projeto de lei 4968/19 que trata 
da distribuição de absorventes para mulheres e meninas de baixa 
renda, configurando-se como mais um grave ataque aos direitos 
de mulheres em situação de pobreza. O governo Bolsonaro não 
aderiu a uma declaração feita no Conselho de Direitos Humanos, 
por mais de 60 países, para marcar o dia internacional das mulhe-
res e assumir compromissos no que se refere à saúde feminina.

Em plena explosão da pandemia, o ministro das Relações Exterio-
res, Ernesto Araújo, fez um discurso contra as medidas de isola-
mento social durante o Conselho de Direitos Humanos da ONU. 
Outro fator marcante deste ano foi o grosso investimento do go-
verno federal em sua base política composta pelas comunidades 
terapêuticas de cunho evangélico, espaços já exaustivamente de-
nunciados no Mecanismo de Combate a Tortura como violadores 
de direitos humanos. 

Com relação ao Plano Nacional de Direitos Humanos, a decisão do 
governo foi a de excluir a sociedade civil da reavaliação do Plano, 
ameaçando violar um dos pilares do sistema internacional de direitos 

2021

http://www.generonumero.media/orcamento-damares-2020-mulheres-lgbt/

http://www.generonumero.media/orcamento-damares-2020-mulheres-lgbt/
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90 - BRASIL ASSUMIRÁ PAPEL DE TRUMP EM
AGENDA ULTRACONSERVADORA, REVELA E-MAIL:

A coalizão contra os direitos sexuais e reprodutivos das mulhe-
res, conhecida como Consenso de Genebra, que foi criada pelo 
por Trump ao lado de países fundamentalista e ditaduras, passa 
a ser coordenada pelo Itamaraty, com a saída dos EUA da coa-
lizão. A informação faz parte de um e-mail enviado a colabora-
dores por Valerie Huber, a pessoa escolhida pela Casa Branca 
no governo do presidente republicano para tratar de temas de 
saúde da mulher.
 
91 - O GOVERNO BOLSONARO DECIDIU INVESTIR NAS 
ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS COMO FORMA
DE AUMENTAR SEU APOIO POLÍTICO

Segundo informações do jornal Estado de S.Paulo, o governo 
criou um cadastro único para igrejas, chamado de Cadastro 
Nacional das Organizações Religiosas. O objetivo da platafor-
ma é montar um banco de dados para viabilizar repasses em 
troca de parcerias com o Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, comandado por Damares Alves. A iniciativa 
ocorreu em meio a uma crise de popularidade no governo e 
maior mobilização em torno da campanha pelo impeachment 
do presidente, principalmente por conta do novo colapso do 
sistema de saúde de Manaus, que registrou mortes de pacien-
tes por falta de oxigênio.
 
92 -  UM DOCUMENTO ELABORADO PELO ALTO 
COMISSARIADO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 
(ONU) PARA DIREITOS HUMANOS APONTA QUE O BRASIL 
OCUPA O SEGUNDO LUGAR NO RANKING MUNDIAL DE 
ASSASSINATOS DE LÍDERES COMUNITÁRIOS, ATIVISTAS, 
AMBIENTALISTAS E DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS

Segundo reportagem do jornalista Jamil Chade, no UOL, 174 pes-
soas foram assassinadas entre 2015 e 2019, uma média de um 
ativista brasileiro morto a cada oito dias.

humanos, guias estabelecidos pela ONU e mesmo compromissos 
assumidos pelo Brasil. Houve também a denúncia na ONU sobre a 
situação dos defensores de direitos humanos no Brasil e o pedido de 
investigação do assassinato de Fernando dos Santos Araújo, teste-
munha-chave e sobrevivente do massacre de 2017 de trabalhadores 
rurais na Amazônia.  O ano de 2021 ficou marcado mais uma vez pelo 
acirramento da retirada de direitos fundamentais e por uma intensa 
articulação do governo em levar a sua disputa de valores conserva-
dores para o âmbito da política internacional.

JANEIRO

87 - GOVERNO CRIA CADASTRO NACIONAL
DAS ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS

A portaria foi publicada no dia 22, mas a medida só entrou em vi-
gor em 1º de fevereiro. Além disso, o prazo e a forma do cadastra-
mento serão definidos por uma instrução normativa da Secretaria 
Nacional de Proteção Global em até 60 dias.

88 - MMFDH CRIA CADASTRO PARA IGREJAS
RECEBEREM VERBAS DO GOVERNO FEDERAL

O governo Bolsonaro publicou no Diário Oficial da União desta quar-
ta-feira (27) uma portaria que pede para que as igrejas se cadastrem, 
voluntariamente, em um banco de dados cujo objetivo é selar uma 
parceria com o Estado para ações sociais. As instituições ficarão ap-
tas a receber recursos federais e a executar atividades em parceria 
com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.

89 - RECONHECIMENTO FACIAL USADO PELO
GOVERNO PODE EXCLUIR TRANS E NEGROS

A tecnologia usada pelo “gov.br” usa, sem autorização dos usuá-
rios, o banco de dados da CNH, para o reconhecimento de rostos, 
principalmente, de homens brancos. Assim, pessoas negras, tra-
vestis e trans podem ser preteridas pela ferramenta.
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“analisar aspectos atinentes à formulação, desenho, governança, 
monitoramento e avaliação da Política Nacional de Direitos Hu-
manos [PNDH-3], com vistas a oferecer recomendações para seu 
aprimoramento e de seus programas”. As informações foram di-
vulgadas por Rubens Valente, do UOL.
 
96 - UM GRUPO DE EX-MINISTROS DE DIREITOS 
HUMANOS E PARLAMENTARES LIGADOS AO TEMA
ESTÃO PREPARANDO UMA DENÚNCIA CONTRA 
O GOVERNO BOLSONARO EM ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS PELA INICIATIVA DA MINISTRA 
DAMARES ALVES DE ALTERAR O PNDH (PROGRAMA 
NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (PNDH).
 
97 - A DECISÃO DO GOVERNO BOLSONARO DE EXCLUIR 
A SOCIEDADE CIVIL DA REAVALIAÇÃO DO PLANO 
NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS AMEAÇA VIOLAR
UM DOS PILARES DO SISTEMA INTERNACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS, GUIAS ESTABELECIDOS PELA ONU
E MESMO COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO BRASIL.
 
98 - RELATORA DA ONU RESPONSÁVEL PELO DIREITO 
DE ATIVISTAS, MARY LAWLOR, DENUNCIOU A SITUAÇÃO 
DE DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS NO BRASIL E 
PEDIU QUE AS AUTORIDADES NACIONAIS INVESTIGUEM 
O ASSASSINATO DE FERNANDO DOS SANTOS ARAÚJO, 
TESTEMUNHA-CHAVE E SOBREVIVENTE DO MASSACRE 
DE 2017 DE TRABALHADORES RURAIS NA AMAZÔNIA

A denúncia foi, ainda, apoiada por David Boyd, Relator Especial da 
ONU sobre Direitos Humanos e Meio Ambiente, e ocorreu horas 
antes de os ministros brasileiros Damares Alves e Ernesto Araújo 
tomarem a palavra na ONU, na tentativa de defender a situação 
dos direitos humanos no Brasil e mostrar o que o país tem feito 
para cumprir seus compromissos internacionais.
 
99 - O MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES,
ERNESTO ARAÚJO, FEZ UM DISCURSO CONTRAMEDIDAS 

93- O GOVERNO DE JOE BIDEN ROMPEU COM
A ALIANÇA QUE OS ESTADOS UNIDOS TINHAM COM
O BRASIL EM UMA OFENSIVA ANTIABORTO E PASSARÁ 
A DEFENDER PAUTAS DE GÊNERO NA ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DA SAÚDE (OMS)

Segundo informações de Jamil Chade, no UOL, o imunologista 
norte-americano Anthony Fauci falou na OMS em nome do go-
verno Biden, e disse que a Casa Branca passará a defender que 
temas como saúde reprodutiva e direitos sexuais voltem para a 
agenda global. Além disso, ele assegurou que a administração Bi-
den irá defender políticas para garantir um maior acesso à saúde 
para mulheres e meninas.

FEVEREIRO

94 -  A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
ACEITOU COMO AMICUS CURIAE (INTERESSADA NA 
CAUSA) AÇÃO QUE DENUNCIA O GOVERNO BOLSONARO 
POR NÃO CUMPRIR COM DISPOSIÇÕES DA SENTENÇA 
QUE CONDENOU O BRASIL POR VIOLAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS NA GUERRILHA DO ARAGUAIA

A denúncia foi feita pela bancada do Psol na Câmara, pelo Instituto 
Vladimir Herzog e o Núcleo de Preservação da Memória Política. As 
entidades já haviam enviado outra denúncia à corte em 2020.
 
95 - EM NOTA, O PRESIDENTE DO CNDH (CONSELHO 
NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS), YURI COSTA, 
DISSE QUE A PORTARIA DA MINISTRA DAMARES ALVES 
(MULHER, FAMÍLIA E DIREITOS HUMANOS)
QUE PRETENDE “ANALISAR” A POLÍTICA NACIONAL DE 
DIREITOS HUMANOS “EXCLUI A SOCIEDADE
DE UM DEBATE FUNDAMENTAL”

Publicada em Diário Oficial, a portaria nº 457, assinada pela mi-
nistra, institui um grupo de trabalho ministerial com o objetivo de 
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QUE VAI REVER A POLÍTICA NACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS AO LONGO DOS PRÓXIMOS MESES.
 
102 - O MINISTÉRIO DA CIDADANIA SE REUNIU A PORTAS 
FECHADAS, SEM QUALQUER TIPO DE PARCERIA OFICIAL, 
COMUNICADO OU CHAMADO PÚBLICO, COM ALGUMAS 
DAS MAIORES EMPRESAS DE TECNOLOGIA DO MUNDO 
PARA DISCUTIR UM SISTEMA PARA AUTO INSCRIÇÃO 
DE CIDADÃOS NO CADASTRO ÚNICO DE PROGRAMAS 
SOCIAIS (CADÚNICO)

Especialistas criticam a falta de transparência no processo por 
parte do governo e alertam sobre os riscos para os dados pesso-
ais. Amazon, Google, Microsoft e TikTok estavam entre as convi-
dadas.

103 - DOCUMENTO ENVIADO PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, COMANDADO POR EDUARDO PAZUELLO, AO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DE PAULO GUEDES, ATESTA 
OS RISCOS DE PARALISAÇÃO DO FUNCIONAMENTO 
DO PROGRAMA FARMÁCIA POPULAR, QUE OFERECE 
REMÉDIOS GRATUITOS OU COM DESCONTO E DO QUAL 
DEPENDEM CERCA DE VINTE MILHÕES DE BRASILEIROS

Segundo o alerta feito pela Saúde e obtido pelo jornal O Globo, é 
necessária a liberação de recursos para o programa, em meio à in-
definição sobre o Orçamento deste ano, que ainda não foi votado 
pelo Congresso Nacional. 
 
104 -  O NÚMERO DE ASSASSINATOS AUMENTOU 5% 
NO BRASIL EM 2020 NA COMPARAÇÃO COM 2019, DE 
ACORDO COM O ÍNDICE NACIONAL DE HOMICÍDIOS 
COM BASE NOS DADOS OFICIAIS DOS 26 ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL

Os dados foram publicados pelo portal G1. Foram registradas 
43.892 mortes violentas no ano passado, contra 41.730 em 2019 
— 2.162 mortes a mais.
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DE ISOLAMENTO SOCIAL DURANTE O CONSELHO
DE DIREITOS HUMANOS DA ONU

De acordo com ele, o lockdown tem sacrificado “as liberdades” 
fundamentais das pessoas. Em seguida, Araújo fez campanha 
contra o que chama de “tecno-totalitarismo”, termo que tem sido 
utilizado por ele para criticar sanções nas redes sociais contra 
discurso de ódio e fake news. A ministra da Mulher, Família e Di-
reitos Humanos, Damares Alves, também discursou no Conselho 
da ONU. Em seus cerca de cinco minutos de fala, Damares men-
tiu sobre o investimento do governo Bolsonaro em políticas para 
mulheres em 2020.
 
100 - O MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS 
DIREITOS HUMANOS, COMANDADO PELA MINISTRA 
DAMARES ALVES, ANULOU O RECONHECIMENTO DE 123 
PESSOAS COMO ANISTIADOS POLÍTICOS

A decisão, publicada na edição desta segunda-feira do Diário Ofi-
cial da União (DOU), cancelou portarias publicadas em governos 
anteriores, especialmente na gestão do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. Os casos se referem a benefícios concedidos a ex-
-cabos da Aeronáutico demitidos na ditadura militar (1964-1985). O 
motivo alegado pela pasta é a “ausência de comprovação da exis-
tência de perseguição exclusivamente política no ato concessivo”. 
Segundo o texto publicado no DOU, os valores de indenizações 
já recebidos não precisarão ser devolvidos. Além da anulação dos 
atos, o ministério rejeitou ainda outros dois pedidos de anistia.
 
101 – MILITAR ALIADO DE ALUNOS DE OLAVO DE 
CARVALHO; UM ADVOGADO CATÓLICO CRÍTICO DAS 
DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF) SOBRE 
CÉLULAS-TRONCO, HOMOFOBIA E ABORTO EM CASOS 
DE ANENCEFALIA; E UMA EX-ASSESSORA PARLAMENTAR 
CONTRÁRIA AO ABORTO MESMO EM CASOS DE ESTUPRO 
SÃO ALGUNS DOS NOMEADOS POR DAMARES ALVES, DO 
MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS 
HUMANOS (MMFDH), PARA UM GRUPO DE TRABALHO 
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mil mulheres passaram a ser desempregadas”. A taxa de desem-
prego das mulheres negras e não negras cresceu 3,2 e 2,9 pontos 
percentuais, respectivamente, sendo que a das mulheres negras 
atingiu a alarmante taxa de 19,8%.
 
107 - O GOVERNO DA FRANÇA SE DECLAROU “CHOCADO” 
COM A POSTURA DEFENDIDA PELA ALIANÇA LIDERADA 
PELO BRASIL PARA IMPEDIR O ACESSO DE MULHERES À 
SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA

Discursando no Conselho de Direitos Humanos das Nações Uni-
das, a diplomacia francesa atacou abertamente o bloco no qual 
a ministra Damares Alves (Direitos Humanos, Mulher e Família) 
tem um papel predominante. O discurso ocorreu um dia depois da 
data que marca o Dia Internacional da Mulher. Naquele momento, 
o Brasil se recusou a aderir a uma declaração conjunta realiza-
da por mais de 60 países para defender o direito de meninas e 
mulheres, inclusive no que se refere ao acesso a direitos repro-
dutivos e sexuais. “Desejo expressar a indignação da França com 
os ataques aos direitos das mulheres e meninas”, declarou o em-
baixador francês na ONU, François Rivasseau, diante dos demais 
governos. “Ficamos chocados com certas posições públicas aqui 
reiteradas, em particular pelo autointitulado Consenso de Gene-
bra, que questiona a igualdade de gênero, a saúde e os direitos 
sexuais e reprodutivos”, criticou o francês. 
 
108 -  A JUÍZA INAH DE LEMOS E SILVA MACHADO, DA 
19ª VARA DO FORO CENTRAL CÍVEL DE SÃO PAULO, 
CONDENOU BOLSONARO A INDENIZAR A JORNALISTA 
PATRÍCIA CAMPOS MELLO, REPÓRTER DO JORNAL 
FOLHA DE S.PAULO, POR OFENDÊ-LA COM DECLARAÇÕES 
MACHISTAS EM 2018

Pela decisão da 1ª instância, contra a qual cabe recurso, Bolsonaro 
terá de desembolsar R$ 20 mil.
 
109 - O ESFORÇO DE ENTIDADES BRASILEIRAS DE 
DIREITOS HUMANOS POR UM JULGAMENTO DE 

MARÇO

105 - O GOVERNO BOLSONARO NÃO ADERIU A UMA 
DECLARAÇÃO FEITA NO CONSELHO DE DIREITOS 
HUMANOS, POR MAIS DE 60 PAÍSES, PARA MARCAR 
O DIA INTERNACIONAL DAS MULHERES E ASSUMIR 
COMPROMISSOS NO QUE SE REFERE À SAÚDE FEMININA

O ato foi organizado por praticamente todas as principais demo-
cracias do mundo, incluindo Estados Unidos, Reino Unido, Cana-
dá, França, Alemanha, Austrália, Israel e Japão, além dos países 
escandinavos. Na América Latina, aderiram à declaração conjunta 
os governos da Argentina, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, 
México, Peru, Panamá e Uruguai. Ficaram de fora governos lidera-
dos por líderes ultraconservadores, como Polônia e Hungria, além 
de países com um histórico de denúncias de violações de direitos 
humanos, como Arábia Saudita, Egito, Rússia ou China. Procurado 
pela coluna, o Itamaraty explicou que sua ausência na declaração 
conjunta ocorria por conta de referências aos direitos sexuais. 
Na mesma reunião do Conselho de Direitos Humanos da ONU, 
a tribuna foi ocupada por representantes da sociedade civil que 
denunciaram a situação das mulheres no Brasil. Uma denúncia foi 
apresentada sobre a “violência sistemática contra mulheres que 
defendem direitos humanos, em especial as que ocupam cargos 
eletivos”. A iniciativa foi conduzida pelas entidades Terra de Di-
reitos, Instituto Marielle Franco, Justiça Global e Instituto de De-
senvolvimento e Direitos Humanos.
 
106 - BOLETIM DO DIEESE DIVULGADO POR OCASIÃO DO 
8 DE MARÇO DESTACOU A DETERIORAÇÃO DO MERCADO 
DE TRABALHO PARA AS MULHERES EM 2020. PARCELA 
EXPRESSIVA DE MULHERES PERDEU SUA OCUPAÇÃO NO 
PERÍODO DA PANDEMIA E MUITAS NEM BUSCARAM UMA 
NOVA INSERÇÃO

Segundo destaca o boletim, “entre o 3º trimestre de 2019 e 2020, 
o contingente de mulheres fora da força de trabalho aumentou 
8,6 milhões, a ocupação feminina diminuiu 5,7 milhões e mais 504 
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descapitalização das organizações criminosas ligadas ao tráfico 
de drogas. Já o secretário nacional de Políticas sobre Drogas do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (SENAD/MJSP), Luiz 
Roberto Beggiora, fez uma apresentação sobre a gestão de ativos 
do tráfico de drogas e o financiamento de políticas públicas para 
a redução da oferta. Coordenador do Centro de Excelência para a 
Redução da Oferta de Drogas Ilícitas (CdE), Gabriel Andreuccetti 
falou sobre a parceria entre a SENAD, o Escritório da ONU sobre 
Drogas e Crime (UNODC) e o Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) na integração de dados e estratégias 
para a redução da oferta de drogas no Brasil. O debate teve como 
moderador o diretor de Políticas Públicas e Articulação Institucio-
nal da SENAD/MJSP, Gustavo Camilo Baptista.

Notícia: gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-
da-justica-e-seguranca-publica-apresenta-inovacoes-nas-
politicas-de-drogas-em-evento-das-nacoes-unidas

111 - PORTARIA SCTIE/MS Nº 13, DE 19 DE ABRIL DE 
2021: ESTERILIZAÇÃO DE MULHERES EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE.

Torna pública a decisão de incorporar o implante subdérmico de 
etonogestrel, condicionada à criação de programa específico, na 
prevenção da gravidez não planejada para mulheres em idade fér-
til: em situação de rua; com HIV/Aids em uso de dolutegravir; em 
uso de talidomida; privadas de liberdade; trabalhadoras do sexo; 
e em tratamento de tuberculose em uso de aminoglicosídeos, no 
âmbito do SUS.

Portaria: www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sctie/ms-n-
13-de-19-de-abril-de-2021-315184219

Contramedida: Em nota, organizações exigem que governo re-
vogue portaria que institui implante para prevenção de gravidez 
indesejada de mulheres que vivem com HIV/Aids e outras situa-
ções de vulnerabilidade. Cerca de 30 organizações, entre elas a 
ABIA, se manifestaram contra a Portaria SCTIE Nº 13/2021, publi-

BOLSONARO NO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL (TPI) 
AVANÇOU UM DEGRAU

Em comunicado oficial, o escritório da Procuradoria do TPI infor-
mou que um caso envolvendo Bolsonaro está formalmente sob 
avaliação preliminar de jurisdição. Significa que não foi arquiva-
do de plano, como já ocorreu em casos anteriores envolvendo o 
próprio Bolsonaro, e que agora passa a ser estudado para que se 
avalie a adequação de seu trâmite no âmbito do TPI. O caso em 
questão é um comunicado feito em 2019 ao órgão pelo Coleti-
vo de Advocacia em Direitos Humanos (CADHu) e pela Comissão 
Arns. Relata à instituição estabelecida em Haia, nos Países Bai-
xos, indícios de crimes contra a humanidade e incitação ao geno-
cídio de povos indígenas praticados por Bolsonaro.

ABRIL

110 - PARTICIPAÇÃO DO BRASIL NA 64º COMISSÃO 
SOBRE NARCÓTICOS E DROGAS (CDN) DAS NAÇÕES 
UNIDAS COM A DEFESA DO AUMENTO DE POLÍTICAS 
DE REPRESSÃO E CONTROLE DE DROGAS COMO BOA 
EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL PARA A AMPLIAÇÃO DA 
“MÃO DURA” DO ESTADO

O secretário nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas (SENA-
PRED) do Ministério da Cidadania, Quirino Cordeiro, fez a palestra 
final do evento. “Esse evento é de grande importância, já que o 
Brasil pode apresentar à comunidade internacional as inovações 
que tem realizado em sua política pública sobre drogas”, explica 
Dr. Quirino Cordeiro. “Em abril de 2019 foi publicada no país a 
nova Política Nacional sobre Drogas que, na área da redução da 
oferta de drogas, traz medidas mais duras para o enfrentamento 
do narcotráfico e do crime organizado e, na área de redução de 
demanda de drogas, traz ações mais efetivas para a prevenção 
e a recuperação de pessoas com dependência química no país”, 
destaca o secretário. O debate contou também com a exposição 
do delegado de Polícia Federal Elvis Secco, para tratar sobre a 

http://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-da-justica-e-seguranca-publica-apresenta-inovacoes-nas-politicas-de-drogas-em-evento-das-nacoes-unidas
http://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-da-justica-e-seguranca-publica-apresenta-inovacoes-nas-politicas-de-drogas-em-evento-das-nacoes-unidas
http://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/ministerio-da-justica-e-seguranca-publica-apresenta-inovacoes-nas-politicas-de-drogas-em-evento-das-nacoes-unidas
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sctie/ms-n-13-de-19-de-abril-de-2021-315184219 
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-sctie/ms-n-13-de-19-de-abril-de-2021-315184219 
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MAIO

112 - CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS APROVA ANÁLISE QUE MOSTRA A SITUAÇÃO 
DAS DROGAS NO BRASIL

O que estão chamando de conselho se constitui, na verdade, como 
um comitê com representantes escolhidos pelo governo, que tem 
aprovado mudanças importantes na política de drogas. O diagnós-
tico aprovado nesta instância mostra que a situação das drogas no 
Brasil vai nortear políticas públicas a partir de agora. O panorama faz 
parte da “Análise Executiva da Questão das Drogas no Brasil”, apro-
vada pelo Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas (Conad), do 
qual o Ministério da Justiça e Segurança Pública faz parte, por meio 
da Secretaria de Política Sobre Drogas (Senad). A aprovação ocorreu 
durante a 1ª Reunião Extraordinária do CONAD. Este diagnóstico visa 
subsidiar um Plano Nacional sobre Drogas. Esta análise subsidiará o 
marco da nova política de drogas e contou com a aprovação de um 
comitê técnico, que o governo tem chamado de conselho.

113- CONSULTA PÚBLICA PLANO DE POLÍTICA
SOBRE DROGAS QUE INSTITUI O SISTEMA
DE ALERTA DE NOVAS DROGAS

O documento inclui o fortalecimento do eixo repressão e políti-
cas de controle de drogas. Institui o Sistema de Alerta de Novas 
Drogas, articulando um enorme financiamento internacional para 
o fortalecimento das polícias especiais sobre drogas, ampliando o 
aparato repressivo.

OUTUBRO

114 - VETO PRESIDENCIAL AO PROJETO DE LEI 4968/19 
QUE TRATA DA DISTRIBUIÇÃO DE ABSORVENTES PARA 
MULHERES E MENINAS DE BAIXA RENDA

Deputadas da bancada feminina protestaram no Plenário da Câ-

cada pelo Ministério da Saúde, através da Secretaria de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos. O documento ins-
tituiu o implante subdérmico de etonogestrel como estratégia 
de prevenção da gravidez indesejada através do Sistema Único 
de Saúde (SUS) para mulheres que vivem em situação de rua, 
com HIV/Aids que fazem uso de dolutegravir; que fazem uso de 
talidomida; privadas de liberdade; trabalhadoras do sexo; e em 
tratamento de tuberculose em uso de aminoglicosídeos, condi-
cionado à criação de um programa que deve ser feito público no 
prazo de 180 dias.
 
Fonte: abiaids.org.br/em-nota-organizacoes-exigem-
que-ministerio-da-saude-revogue-portaria-que-institui-
implante-para-prevencao-de-gravidez-indesejada-de-
mulheres-que-vivem-com-hiv-aids-e-outras-situacoes-de-
vulnerabilida/34780
 
Nota da Frente Parlamentar Feminista Antirracista: No dia 
19 de abril, o Ministério da Saúde publicou uma portaria tornando 
pública a decisão de incorporar no SUS, por meio de criação de 
programa específico, implante subdérmico de anticoncepcional 
para alguns grupos de mulheres em idade fértil: em situação de 
rua; com HIV/Aids em uso de medicamentos específicos; privadas 
de liberdade; trabalhadoras do sexo; e em tratamento de tuber-
culose. O implante contraceptivo embaixo da pele, libera lenta e 
continuamente o hormônio (etonogestrel) no corpo, é um método 
reversível e de longa duração, pois dura até 3 anos, e apresenta 
taxas de eficácia tão boas quanto métodos irreversíveis como a 
laqueadura. No entanto, a forma como foram definidos os grupos 
prioritários permanece nebulosa, e levantou inquietação dentre 
os movimentos sociais e deputadas, que entendem que a medida 
tem caráter eugenista, ou seja, pretende impedir que determina-
dos grupos sociais tidos como “indesejáveis” se reproduzam. São 
inúmeros os casos de violação dos corpos e da dignidade de vá-
rias mulheres destes grupos, historicamente vítimas de esteriliza-
ções forçadas, e impedidas de decidir sobre sua vida reprodutiva. 
A Frente Parlamentar Feminista Antirracista é contra essa porta-
ria que viola o direito das mulheres em vulnerabilidade.

https://abiaids.org.br/em-nota-organizacoes-exigem-que-ministerio-da-saude-revogue-portaria-que-institui-implante-para-prevencao-de-gravidez-indesejada-de-mulheres-que-vivem-com-hiv-aids-e-outras-situacoes-de-vulnerabilida/34780
https://abiaids.org.br/em-nota-organizacoes-exigem-que-ministerio-da-saude-revogue-portaria-que-institui-implante-para-prevencao-de-gravidez-indesejada-de-mulheres-que-vivem-com-hiv-aids-e-outras-situacoes-de-vulnerabilida/34780
https://abiaids.org.br/em-nota-organizacoes-exigem-que-ministerio-da-saude-revogue-portaria-que-institui-implante-para-prevencao-de-gravidez-indesejada-de-mulheres-que-vivem-com-hiv-aids-e-outras-situacoes-de-vulnerabilida/34780
https://abiaids.org.br/em-nota-organizacoes-exigem-que-ministerio-da-saude-revogue-portaria-que-institui-implante-para-prevencao-de-gravidez-indesejada-de-mulheres-que-vivem-com-hiv-aids-e-outras-situacoes-de-vulnerabilida/34780
https://abiaids.org.br/em-nota-organizacoes-exigem-que-ministerio-da-saude-revogue-portaria-que-institui-implante-para-prevencao-de-gravidez-indesejada-de-mulheres-que-vivem-com-hiv-aids-e-outras-situacoes-de-vulnerabilida/34780
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mara contra o veto do presidente da República, Jair Bolsonaro, à 
distribuição gratuita de absorventes higiênicos para estudantes, 
mulheres em situação de vulnerabilidade e presidiárias. O presi-
dente sancionou a lei que institui o Programa de Proteção e Pro-
moção da Saúde Menstrual (Lei 14.214/21), mas vetou os principais 
pontos da proposta aprovada pelos parlamentares. Com os vetos, 
o programa para combater a chamada precariedade menstrual — 
ou seja, a falta de acesso a produtos de higiene no período da 
menstruação — passou a prever apenas campanhas informativas 
sobre a saúde menstrual. A lei é fruto de projeto de lei (PL 4968/19) 
de autoria da deputada Marília Arraes (PT-PE) e foi aprovado em 
agosto pela Câmara dos Deputados e em setembro pelo Senado 
Federal. Marília Arraes lamentou o veto, que ainda pode ser derru-
bado pelo Congresso Nacional.

Fonte: Agência Câmara de Notícias.

NOVEMBRO

115 - DESMONTE DO MECANISMO
DE COMBATE A TORTURA

Entidades da sociedade civil denunciam falta de investimento e 
desmonte no Comitê de combate a tortura.

Fonte: enfpt.org.br/retrocessos-do-governo-bolsonaro/

PREJUÍZOS DISPOSITIVO EMENTA DISPONÍVEL EM

Volta do eletrochoque como 
tratamento e a internação de 
crianças em alas psiquiátricas

Nota Técnica Nº 
11/2019 - CGMAD/
DAPES/SAS/MS

Esclarecimentos sobre as 
mudanças na Política Nacional de 
Saúde Mental e nas Diretrizes da 
Política Nacional sobre Drogas

tinyurl.
com/2kk9usbe

Abre precedente para absolver 
LGBTcídio e Feminicídio

PL 882/2019 Estabelece medidas contra a 
corrupção, o crime organizado e 
os crimes praticados com grave 
violência à pessoa.

tinyurl.com/
smest7s6

Fim do controle e participação 
social

Decreto 
9.759/2019

Extingue e estabelece diretrizes, 
regras e limitações para 
colegiados da administração 
pública federal.

tinyurl.com/
y2j83zds

Retira a população LGBT do 
Plano nacional de Turismo

Decreto 
9.791/2019

Aprova o Plano Nacional de 
Turismo 2018-2022.

tinyurl.
com/4cw67h9v

Desmonte da política de 
prevenção e combate ao HIV/
Aids

Decreto nº 9.795 
de reestruturação 
do Ministério da 
Saúde

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e 
das Funções de Confiança do 
Ministério da Saúde, remaneja 
cargos em comissão e funções 
de confiança, transforma funções 
de confiança e substitui cargos 
em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores - 
DAS por Funções Comissionadas 
do Poder Executivo - FCPE.

tinyurl.com/
mry96vuw

Internação involuntária na lei de 
drogas

Lei nº13.840/2019 Dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Políticas Públicas 
sobre Drogas e as condições 
de atenção aos usuários ou 
dependentes de drogas e para 
tratar do financiamento das 
políticas sobre drogas.

tinyurl.
com/2m9wvn3x

Desmonte do Conselho Nacional 
de Combate à Discriminação 
LGBT

Decreto 
9.883/2019

Dispõe sobre o Conselho 
Nacional de Combate à 
Discriminação.

tinyurl.
com/33a6vdsu

Bolsonaro declara que projetos 
com certos temas (sobre negros 
LGBT e prostituição) não serão 
aprovados pela ANCINE na lei 
do áudio visual e ministério 
publica portaria suspendendo 
edital de 2018 para não repassar 
os recursos essas produções

Portaria Nº 1.576, 
de 20 de agosto 
de 2019

Art. 1º Ficam suspensos, pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, prorrogável por igual 
período, os termos do Edital de 
Chamamento para TVs Públicas, 
com recursos públicos do Fundo 
Setorial do Audiovisual - FSA, 
lançado em 13 de março de 2018, 
em razão da necessidade de 
recompor os membros do Comitê 
Gestor do Fundo Setorial do 
Audiovisual - CGFSA.

tinyurl.com/
wfeh8d3d

Resolução do CFM abre 
precedente para a violência 
obstétrica

Resolução nº 
2.232, de 17 de 
julho de 2019

Estabelece normas éticas para a 
recusa terapêutica por pacientes 
e objeção de consciência na 
relação médico-paciente.

tinyurl.com/
cyws4s4z

http://www.enfpt.org.br/retrocessos-do-governo-bolsonaro/

https://tinyurl.com/2kk9usbe
https://tinyurl.com/2kk9usbe
https://tinyurl.com/smest7s6
https://tinyurl.com/smest7s6
https://tinyurl.com/y2j83zds
https://tinyurl.com/y2j83zds
https://tinyurl.com/4cw67h9v
https://tinyurl.com/4cw67h9v
https://tinyurl.com/mry96vuw
https://tinyurl.com/mry96vuw
https://tinyurl.com/2m9wvn3x
https://tinyurl.com/2m9wvn3x
https://tinyurl.com/33a6vdsu
https://tinyurl.com/33a6vdsu
https://tinyurl.com/wfeh8d3d
https://tinyurl.com/wfeh8d3d
https://tinyurl.com/cyws4s4z
https://tinyurl.com/cyws4s4z
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O programa possui caráter 
ideológico, pois inclui a 
gestação como parte da 
primeira infância e induz 
erroneamente a acreditar que 
nesta fase há capacidade de 
absorção de conhecimento 
que influencie futuramente 
no aletramento, disseminando 
indiretamente uma perspectiva 
antiaborto.

Conta pra Mim: 
Guia de Literacia 
Família

Uma das ações do programa 
Conta pra Mim é a 
disponibilização de um Guia para 
as Famílias e uma série de vídeos, 
os quais contêm orientações e 
dicas simples e diretas sobre 
estratégias de Literacia Familiar.

tinyurl.
com/5536ywp8

Financia a abertura de vagas em 
Comunidades Terapêuticas - CT, 
em detrimento do SUAS que 
é um equipamento público e 
possui resultados comprovados, 
enquanto as CT não possuem 
resultados comprovados 
são de difícil fiscalização e 
majoritariamente de cunho 
religioso. E mesmo a lei de 
drogas proibindo internação 
nestes estabelecimentos o 
edital prevê uma ampliação de 
10.883 vagas para 20 mil em 
regime residencial temporário 
(internação). De modo que o 
foco deste edital são mulheres, 
principalmente gestantes e 
lactantes/nutrizes.

Edital de 
Credenciamento 
Público Nº 17/2019 
- Ministério da 
Cidadania

Abertura do processo de 
credenciamento e de habilitação 
para a contratação de serviços 
de acolhimento a dependentes 
químicos, em regime residencial 
transitório e de caráter 
exclusivamente voluntário.

tinyurl.com/
mrytyhzd

Bolsonaro veta projeto que 
poderia proteger crianças 
LGBT de violência doméstica e 
familiar

Veto 51/2019 Torna ação penal pública 
incondicionada para crimes de 
lesão corporal leve e culposa 
contra menores de 18 anos ou 
incapazes no ambiente familiar.

tinyurl.
com/57yjv7ha

Bolsonaro veta diretriz da ONU 
no PPA

Veto 61/2019 Veto Parcial aposto ao Projeto 
de Lei do Congresso Nacional 
nº 21, de 2019, que "Institui o 
Plano Plurianual da União para o 
período de 2020 a 2023".

tinyurl.
com/5yn6up9z

Após as retaliações as 
produções que falam sobre 
cultura negra e LGBT veta o 
PL 5815/2019, que prorroga 
o Recine até 2024 (uso de 
benefícios fiscais para melhorar 
e ampliar a rede de exibição) 
e a dedução de impostos de 
doadores do Fundo Nacional 
de Cinema que financia filmes 
alternativos.

Veto 62/2019 Veto Total aposto ao Projeto 
de Lei nº 5.815, de 2019, 
que "Prorroga o prazo para 
utilização do Regime Especial de 
Tributação para Desenvolvimento 
da Atividade de Exibição 
Cinematográfica (Recine), 
constante da Lei nº 13.594, 
de 5 de janeiro de 2018, e os 
benefícios fiscais previstos nos 
arts. 1º e 1º-A da Lei nº 8.685, de 
20 de julho de 1993, e no art. 44 
da Medida Provisória nº 2.228-1, 
de 6 de setembro de 2001".

tinyurl.com/
y2earve4

Aponta que 82% das CT 
possuem alguma orientação 
religiosa específica (cristã) e 
aponta que 90,9% das casas 
recebem LGBT

Nota Técnica Nº 
21/2017 - DIEST/
IPEA

Perfil das Comunidades 
Terapêuticas Brasileiras

tinyurl.com/
yc76vacu

Aponta diversos problemas 
encontrados em CT quanto a 
sua organização, funcionamento 
e violação de direitos humanos

Relatório da 
Inspeção Nacional 
em Comunidades 
Terapêuticas

Inspeção realizada em outubro de 
2017, nas cinco regiões do Brasil, 
por iniciativa do Conselho Federal 
de Psicologia (CFP), o Mecanismo 
Nacional de Prevenção e 
Combate à Tortura (MNPCT) e a 
Procuradoria Federal dos Direitos 
do Cidadão, do Ministério Público 
Federal (PFDC/MPF).

tinyurl.
com/2p9965xh

Extingue a Secretaria de 
Diversidade Cultura que tratava 
da pauta LGBT, indígena, cigana 
e outras. A pauta foi realocada 
junto a Secretaria de Economia 
Criativa perdendo a sua função 
de promoção da cidadania 
cultural.

Decreto 
10.359/2020

Aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo 
dos Cargos em Comissão e 
das Funções de Confiança do 
Ministério do Turismo e remaneja 
e transforma cargos em comissão 
e funções de confiança.

tinyurl.com/
bdzc7ddd

Nota técnica sobre acesso 
à saúde sexual e saúde 
reprodutiva no contexto da 
pandemia da COVID-19

Nota técnica n° 
16/2020-COSMU/
CGCIVI/DAPES/
SAPS/MS

Publicada no dia 1° de junho, foi 
retirada do ar e os servidores do 
Ministério da Saúde responsáveis 
pelo documento foram demitidos 
no dia 04 de Junho, após 
publicação nas redes sociais do 
presidente desqualificando a 
nota.

tinyurl.
com/3m8jw452

Portaria sobre novos 
procedimentos para justificar 
abortamento legal no SUS

Portaria nº 
2.282/2020-MS

Publicada em 28 de agosto, altera 
os procedimentos para conceder 
o acesso ao direito de aborto 
legal as meninas e mulheres 
vítimas de violência sexual. A 
mudança nos procedimentos 
aumenta a burocracia e 
constrange as sobreviventes.

tinyurl.
com/264ccekt

https://tinyurl.com/5536ywp8
https://tinyurl.com/5536ywp8
https://tinyurl.com/mrytyhzd
https://tinyurl.com/mrytyhzd
https://tinyurl.com/57yjv7ha
https://tinyurl.com/57yjv7ha
https://tinyurl.com/5yn6up9z
https://tinyurl.com/5yn6up9z
https://tinyurl.com/y2earve4
https://tinyurl.com/y2earve4
https://tinyurl.com/yc76vacu
https://tinyurl.com/yc76vacu
https://tinyurl.com/2p9965xh
https://tinyurl.com/2p9965xh
https://tinyurl.com/bdzc7ddd
https://tinyurl.com/bdzc7ddd
https://tinyurl.com/3m8jw452
https://tinyurl.com/3m8jw452
https://tinyurl.com/264ccekt
https://tinyurl.com/264ccekt
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6Considerações
finais O entendimento binário de gênero, que considera apenas a exis-

tência de homens e mulheres, têm provocado diversas exclusões 
e violências e tudo que foge a esse entendimento não é reco-
nhecido como garantidor de direito. A fragilidade da manutenção 
da laicidade do Estado transforma as ações estatais em reprodu-
toras deste entendimento binário que se estende a questões de 
raça, classe, idade e território. Para além da binariedade homem e 
mulher há também o formato aceitável do que é ser um homem e 
do que é ser mulher nesta sociedade patriarcal, constituindo mas-
culinidades e feminilidades aceitáveis e que somente elas passam 
a ser enxergadas para acessar os direitos que passam a ser pri-
vilégios pois determina nas relações sociais, inclusive dos opera-
dores de direito, legisladores, gestores e funcionários públicos o 
fundamento balizador de quem pode acessar a cidadania.

Assim, o conceito de “binaridade de gênero” vem alinhado a normas 
padronizadas de vivências de gênero e sexualidade: as já conhecidas 
cisnormatividade e heteronormatividade enquanto status quo não 
só de quem acessa os direitos, mas também de quem os formulam. 
Os espaços de poder são gerenciados e pertencentes às pessoas 
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criação de ferramentas políticas e sociais que subsidiem o com-
partilhamento de informações. Formação política para ocupação 
de cargos políticos pelos ativistas de direitos humanos que repre-
sentem a diversidade da população brasileira.

Diante deste panorama exposto, lançamos o seguinte questiona-
mento: No âmbito do Projeto Político para restaurar a democracia 
e os direitos das mulheres e das pessoas LGBTQIA+, em 2022, 
quais são nossas prioridades? 

Visando orientar a resolução deste questionamento e a estrutura-
ção de planos de trabalho nas organizações, apresentamos as se-
guintes orientações, recomendações e possibilidades de atuação, 
levantadas a partir de todas as análises realizadas nesta pesquisa:

6.1. ORIENTAÇÕES PARA 
INCIDÊNCIA E ADVOCACY PARA 
A RETOMADA DE DIREITOS

Neste sentido, indicamos a atuação no âmbito da litigância estra-
tégica para atuação política. Esta estratégia de ação pode gerar 
frutos para a sociedade e a militância de forma geral, pois possi-
bilita a atuação de outros atores políticos em tribunais com atua-
ção junto aos governos e no congresso nacional. É através desta 
estratégia que algumas organizações da sociedade civil atuam no 
campo nacional e internacional, com destaque às Cortes Superio-
res brasileiras, principalmente o Supremo Tribunal Federal (STF), e 
aos Sistemas Interamericano (OEA) e Universal (ONU) de Direitos 
Humanos, produzindo assim respostas ao posicionamento ultra-
conservador do atual governo.

homens, heterossexuais, cisgêneros, brancos e do eixo sul-sudes-
te do país. Sendo assim, torna-se “natural” que as regras, normas e 
políticas públicas como um todo reflitam os olhares e necessidades 
desse perfil, excluindo outras vidas do seu lugar de direito, esvazian-
do sua humanidade e em consequência sua cidadania.

Para reverter esta situação é preciso que mudanças paradigmáti-
cas ocorram nas estruturas do poder, fazendo com o que o Estado 
absorva estas mudanças e que ela ocorra através da educação, po-
tencializando novas formas de relações sociais, que sejam espelha-
das em legislações pró-gênero, que sinalizam a sociedade um con-
ceito do certo e do errado a partir da lógica dos direitos humanos, 
da afetividade e não da lógica moralista determinando uma nova 
forma de como as pessoas devem conviver em sociedade. 

Nesse sentido, é necessário que os instrumentos e as vias demo-
cráticas sejam mantidos e assegurados, como a independência 
dos poderes, a maior participação popular e a inserção de iden-
tificar mulheres e LGBTQIA+, sobretudo negres, nesses lugares. 
Isso é que promove uma escuta e uma elaboração que perpassa 
por um outro olhar além do hétero e masculino – um olhar que in-
clui novas masculinidades, outras cores, assim como orientações 
sexuais, gêneros, raças e crenças diversas.

Estratégias de instituições como o TSE, que estimulam a inserção de 
mulheres na política aliada à chegada dessas novas corpas nos es-
paços de poder de gestão pública e de legislativo, têm ajudado a dar 
uma nova cara ao fazer político. Então manter a democracia é o pri-
meiro passo, mas o segundo passo é ampliar a condução de quem é 
responsável por manter e gerir essa democracia e também estimular 
o papel da sociedade enquanto não só fiscalizadora, mas enquanto 
construtora desse processo – que não pode se dar apenas de quatro 
em quatro anos ou de dois em dois anos, em período eleitoral. 

A responsabilidade da população tem que aumentar, e isso per-
passa por maior acesso à informação, à educação e à formação, 
mas também requer estrutura de comunicações mais socializadas 
e acessíveis. Construção de caminhos de esperança a partir da 
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6.3. BOAS EXPERIÊNCIAS DE 
ATUAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Com a ausência de políticas públicas que atendessem às necessi-

dades da nossa população, na ausência do Estado vimos emergir 

ações e articulações da sociedade civil. Elencamos algumas boas 

experiências da sociedade civil e movimentos sociais que mere-

cem ser mencionadas e fortalecidas.

a) Gênero Ameaça(n)do
b) Observatório de Sexualidade e Política
c) Coletivo De Trans pra frente
d) Grupos de pesquisa ligados à temática como o 

    Núcleo de Estudos Interdisciplinares da mulher
    (NEIM/UFBA). Grupos Cultura e Sexualidade (Cus/

    UFBA). Laboratório Humano de Estudos, Pesquisa 

    e Extensão Transdisciplinares em Transgeneridade 

    (LABTRANS-UFRB)

e) ABGLT
f) ANTRA
g) INNPD
h) Rede Nacional de Feministas Antiproibicionistas
i) Centro Feministas de Estudos e Assessoria 

   (CEFEMEA)
j) SOS Corpo
l) MST
m) GAMI

n) Ilê Àse Iba Omi Àjo Ewe

É importante também a construção de quadros políticos que 
possam atuar no Congresso Nacional, auxiliando parlamenta-
res a inserir nossa agenda nas discussões, realizando incidên-
cia junto aos relatores, fazendo o acompanhamento de pautas e 
através de perfil de usuário criado no site do congresso, acom-
panhar as movimentações dos projetos de lei. É necessário que 
os movimentos sociais possam criar mecanismos internos para 
a formulação de projetos de lei que estejam representadas as 
nossas agendas de luta. 

6.2. CONSTRUIR QUADROS 
ORIUNDOS DO ATIVISMO 

Construção de políticas públicas a partir da ampla escuta de ativis-
tas, coletivos, comunidades, bairros, destacando essencialmente:

• A importância do acompanhamento legislativo 
  mais sistematizado para o compartilhamento com 
  a militância;
• A importância de pactuar estratégias de incidência 
  e advocacy entre organizações parcerias;
• Os desafios de um contexto pandêmico que 
  intensifica os contextos de vulnerabilidades
  de militantes e ativistas o que dificulta seu acesso 
  e adesão às práticas digitais;
• A replicação das parcerias com organizações 
  estratégicas, dando seguimento ao acompanhamento   
  legislativo por nossas organizações, com finalidade
  de monitoramento e avaliação dos projetos de lei
  e dos atos do executivo.

https://gepsid.com.br/emblema-genero-ameacando/
https://sxpolitics.org/ptbr/
https://www.instagram.com/detranss/
https://www.ufba.br/estrutura/outros_orgaos/n%C3%BAcleo-de-estudos-interdisciplinares-sobre-mulher-neim
https://www.ufba.br/estrutura/outros_orgaos/n%C3%BAcleo-de-estudos-interdisciplinares-sobre-mulher-neim
https://www.abglt.org/
https://antrabrasil.org/
https://iniciativanegra.org.br/
https://renfa.org/
https://cfemea.org.br/
https://cfemea.org.br/
https://soscorpo.org/
https://mst.org.br/
https://www.facebook.com/aseomieweajase/
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uma cidadania ativa por parte das mulheres, potencializando o 
ativismo, a autonomia e a defesa de seus direitos fundamentais 
através do encontro com coletivos que trabalham com a temática 
da igualdade de gênero. Deve ser papel dos Estados e governos, 
fomentar a participação política das mulheres, tendo em vista 
que situações de violência e opressão produzem barreiras para a 
construção de uma cidadania ativa. 

A casa é um espaço de interação, onde se realizam oficinas e 
atividades de conscientização a situações de desigualdade, dis-
criminação, violência entre outras. O serviço foi criado em 2008, 
como um espaço de fomento da participação cidadã. Ao longo do 
ano de 2017, a casa foi se abrindo a novos espaços com a inclusão 
de novos grupos e iniciativas que compartilham trabalhos alinha-
dos com a temática da igualdade.

6.4. BOAS EXPERIÊNCIAS EM 
POLÍTICAS PÚBLICAS: 

Elencamos alguns modelos de políticas públicas para pessoas 
trans e travesti, mulheres e pessoas que usam drogas, que este-
jam alinhados com o incentivo à participação cidadã e o acesso a 
medidas de proteção. 

O objetivo deste eixo é compartilhar experiências que nos pareçam 
exitosas para o fortalecimento do caminho ao acesso a direitos, ten-
do em vista que nos últimos 3 anos, no Brasil, vivemos um contexto 
de retirada de direitos e de vivências de desamparo (Aquino, 2021). O 
desamparo se situa na sensação de que o Estado e o conjunto das 
políticas públicas de proteção não esteve presente no cotidiano da 
vida das mulheres cis, trans e travestis e pessoas que usam drogas. 

6.4.1. LEI TRANS APROVADA NO
CONGRESSO NACIONAL DO URUGUAI

Câmara dos Deputados do Uruguai aprovou em outubro de 2018 
a Lei Integral para Pessoas Trans, que estabelece medidas para 
combater a discriminação e avançar na garantia de direitos, como 
o acesso ao trabalho e à moradia, para pessoas trans (transexuais, 
transgêneros e travestis). Ley N° 19684: impo.com.uy/bases/
leyes/19684-2018

6.4.2. CASA DE LAS CIUDADANAS -
ESPAÇO DE FORTALECIMENTO DE DIREITOS: 

A casa das cidadãs é um serviço da prefeitura de Montevideo 
que tem como objetivo central impulsionar o fortalecimento de 

Casa de las ciudadanas [ foto: Reprodução/Twitter ]

https://www.impo.com.uy/bases/leyes/19684-2018
https://www.impo.com.uy/bases/leyes/19684-2018
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6.4.4. CENTRO DE REFERÊNCIA EM REDUÇÃO
DE RISCOS E DANOS

Voltado para a efetivação de mecanismos de defesa e garantia 
de direitos de pessoas que usam drogas em situação de violação 
de direitos. 

A criação de Centros de Referência em Redução de Riscos e Da-
nos permite atenção especializada para: 1) a promoção e defesa 
dos direitos dos usuários e usuárias de drogas; 2) efetivação do 
Plano de Ampliação do Acesso ao usuário de Drogas (PEAD) com 
a implementação de equipamentos móveis de atendimento a este 
público em comunidades vulnerabilizadas; 3) criação de Progra-
mas de Inclusão Produtiva no mercado de trabalho para usuários 
e usuárias de drogas que estejam em situação de vulnerabilidade 
social, valorizando e promovendo iniciativas da economia produtiva 
e solidária; 4) o fortalecimento, em conjunto com as organizações 

É no final de 2020 que a Divisão de Assessoria para a Igualdade 

de gênero passa a realizar um chamado aberto para organizações 

da sociedade civil façam a gestão da casa. A Casa das Cidadãs 

trabalha em cooperação com instituições de saúde, contando com 

oficinas sobre direitos sexuais e reprodutivos, sobre interrupção 

voluntária da gravidez, masculinidades e diversidade sexual, aces-

so à saúde de pessoas trans.

A partir de suas propostas, a Casa das Cidadãs tem o objetivo de 

promover uma mudança cultural, assim como a desconstrução de 

estereótipos e preconceitos de gênero em uma perspectiva de 

Direitos Humanos. O serviço recebe financiamento da Prefeitura 

de Montevideo.

Informações: montevideo.gub.uy/areas-tematicas/igualdad-
de-genero/casa-de-las-ciudadanas

6.4.3. CENTROS DE REFERÊNCIA LGBTS/BRASIL

 

A  implementação do  Programa de Combate à Violência e à Dis-

criminação contra GLTB (Gays, Lésbicas, Transgêneros e Bisse-

xuais) e de Promoção da Cidadania de Homossexuais, o “Brasil 

sem Homofobia”, é uma das bases fundamentais para ampliação 

e fortalecimento do exercício da cidadania no Brasil. Elaborado a 

partir das conferências, espaços de diálogo entre o governo e a 

sociedade civil, o programa teve como função fomentar a imple-

mentação de fluxos e serviços de acesso e garantia de direitos à 

população LGBTQIA+.

Neste sentido, o programa incentivou a criação de centros de 

referência aos direitos LGBTQIA+, com a finalidade de promo-

ver atenção especializada em casos de violação de direitos, bem 

como produção de acesso dessa população a outros serviços de 

acesso a políticas de direitos. Os centros de referências são ser-

viços que atuam em âmbito municipal e estadual a partir de equi-

pe de atenção psicossocial mínima, estabelecendo atividades e 

fluxos de garantia de direitos.

Centro Municipal de Referencia LGBTI em Recife [ foto: Reprodução/Facebook ]

https://montevideo.gub.uy/areas-tematicas/igualdad-de-genero/casa-de-las-ciudadanas
https://montevideo.gub.uy/areas-tematicas/igualdad-de-genero/casa-de-las-ciudadanas
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  de cursos preparatórios para o EJA;

• Construção de uma política de comunicação que 
  possa sustentar a difusão de informações sobre RRD 
  - atuação em rádios comunitárias, criação de 
  podcast, campanhas de conscientização etc.;

• Levantamento de dados no que diz respeito à 
  violação de direitos de pessoas que usam drogas em 
  situação de vulnerabilidade;

• Acolher e favorecer a prática de cuidados para 
  usuários e usuárias de Substâncias Psicoativas na 
  perspectiva de raça, gênero, sexualidade e geração;

• Desenvolver atividades comunitárias de caráter 
  informativo que favoreçam o processo de reinserção 
  familiar e social:

• Elaborar e desenvolver estudos e pesquisas 
  relacionados com o uso/abuso de substâncias 
  psicoativas, bem como a práticas de cuidado nas 
  diversas áreas de conhecimento que contribuam 
  para o aperfeiçoamento da práxis;

• Realizar capacitação de profissionais e 
  desenvolvimento de equipes da rede intersetorial, 
  preparando-os para o trabalho de prevenção e 
  redução de danos do Estado da Bahia, preparando-
  os para o trabalho de prevenção e redução de danos 
  aos usuários/as de substâncias psicoativas;

• Oferecer campo de estágio para alunos de 
  instituições formadoras de profissionais ligados à 
  área de Saúde, Justiça, Assistência social, Ciências 
  Sociais e afins.

Por fim, a apresentação de alguns apontamentos buscou inspirar 
sobretudo a nossa militância na construção de propostas em ma-
téria de política pública e articulação política para o fortalecimento 
de serviços e projetos de lei que versem sobre a proteção da popu-
lação LGBTQIA+, de mulheres e de pessoas que usam drogas. Le-
vamos em consideração que existem diversas outras experiências 

da sociedade civil e as universidades, de ações de formação con-
tinuada de profissionais da rede pública, de diversas áreas, como 
saúde, assistência social, educação, cultura, justiça, para a área de 
políticas sobre drogas e seus temas associados; 4) fomento à par-
ticipação política das pessoas acessadas pelo serviço.

Objetivos Gerais: Acolher e Articular com pessoas que usam dro-
gas em situação de violação de direitos subsidiando fluxos de cui-
dado e proteção com práticas de incidência e atuação política. O 
CRRD funcionará também como espaço de formação e pesquisa 
para as ações políticas, preventivas  e de redução de danos . 

Objetivos Específicos:

• Construir fluxo e rede de garantia de direito 
  da pessoa que usa drogas em situação de 
  vulnerabilidade, a partir das demandas apresentadas.

• Articular habitação, renda, trabalho e educação e 
  Mobilização social;

• Articulação política com trabalhadoras sexuais, 
  pessoas que usam drogas para a ações de prevenção 
  às IST’s;

• Atuar na garantia dos direitos sexuais e reprodutivos 
  de mulheres, e atuar de maneira articulada com 
  ações de prevenção e tratamento a IST’S;

• Articular ações e intervenções sobre o direito à 
  moradia digna, a partir de interlocução direta com 
  Programas de Governo e dialogando sobre formas de 
  reduzir danos em habitações precárias;

• Estabelecer fluxo de acesso a emprego e renda via 
  articulação de redes institucionais (economia 
  solidária, cadastro no SIM e SINE);

• Criar uma rede entre movimentos sociais, emprego, 
  renda e moradia com o Estado e o município para 
  essa população do CRRD;

• Subsidiar o acesso a ensino formal, bem como a 
  cursos técnicos, formalizações de MEI, construção 
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“Só faz de conta que a política não interessa quem 
manda. E o problema é que ele disfarça seu interesse 
político. Ele faz em chás, em almoços. Nós não 
podemos resolver nos jantares das sextas-feiras. Nós 
não somos da elite dominante desse país. Então não é 
chá nem simpatia” 
Maria da Conceição Tavares: tinyurl.com/r45fde75

“Vamos à luta companheiras, para que a exploração 
e a opressão terminem nesse país. Para que esse 
país além de vir a ser uma democracia racial, ele 
se torne uma democracia. Porque para ser uma 
democracia racial, esse país precisa ser efetivamente 
uma democracia. No momento em que há uma 
organização interna dessas mulheres negras, que 
tenha essa atividade profissional específica. No 
momento que elas se unirem, que elas se organizarem, 
elas vão fazer muito mais do que já fazem. Essa é a 
minha perspectiva, né? Organização. Solidariedade e 
organização.  Isso é o básico, o essencial.” 
Lélia Gonzalez

importantes, mas acreditamos que as que apresentamos aqui dão 
conta do debate que travamos ao longo de todo este documento.

Nesse sentido, a Escola Nacional de Gênero e Sexualidade 
surge como um espaço contemporâneo de difusão de informa-
ções, com características antirracista, que vai possibilitar aces-
so ao conhecimento, suporte para formação e intervenção nos 
espaços comunitários e espaços de formulação de políticas para 
população negra e população LGBTI. 

Dentro do contexto histórico, a Escola dá continuidade a inúmeras 
lutas que a população negra, o movimento de mulheres negras18 
e o movimento LGBTQIA+ vêm promovendo para uma existên-
cia com justiça social. Assim sendo, consideramos a instituição 
da Escola Nacional de Gênero um instrumento tecnológico po-
pular de criação, difusão e compartilhamento de conteúdo que 
fortalece as estratégias de enfrentamento, oferecendo condições 
práticas de ampliação do alcance das informações, conteúdos e 
formações com equidade.

________________________________________________________________________________________________

18. As mulheres negras sempre estiveram inseridas no contexto de luta, mesmo após a Proclamação da República (1888), 
o novo sistema político não ofereceu melhores condições de vida para a população negra, fazendo com que a resistência 
fosse fundamental para a conquista de direitos.  Na situação de marginalização, imposta pelo sistema republicano (1889), 
os libertos, ex-escravos e seus descendentes viram na criação de grupos, grêmios, associações e clubes a possibilidade 
de mobilização racial negra e uma estratégia de enfrentamento ao “preconceito de cor”, como se dizia na época. Surgem 
centenas de associações compostas só por mulheres negras, como a Irmandade Nossa Senhora da Boa Morte (1820), que 
reafirma seus princípios e expandem suas ações, a Sociedade de Socorros Mútuos Princesa do Sul (1908) e Sociedade 
Brinco de Princesas (1925). Em Salvador, no ano de 1798, através de manifestos e boletins, colados pelas ruas da cidade, é 
deflagrada a Revolta dos Búzios ou Revolução dos Alfaiates. No levante da Revolta dos Búzios destaca-se a participação 
de Luiza Francisca D ́Araújo, Lucrécia Maria Gecent, Domingas Maria do Nascimento (MAGALHÃES, 2006). A escrita 
também era instrumento de resistência e mobilização para a população negra. Pós-abolição encontramos  a “Imprensa 
Negra Paulista”, formada por jornais, folhetins,  escritos por pessoas negras com assuntos de interesse dessa população, 
segundo João Correia Leite (1889), um dos dirigentes da época, “a comunidade negra tinha necessidade de uma imprensa 
alternativa” que divulgasse” informações que não se obtinha em outra parte” (Secretaria Municipal da Cultura de São Paulo, 
1992). Esses jornais tinham como objetivos denunciar as mazelas que a população negra sofria no trabalho, na cultura, na 
ausência de moradias e na segregação racial que impedia os negros e negras de acessar postos de poder e frequentar 
determinados espaços públicos como clubes, hotéis e igrejas. “A Imprensa refuta a historiografia oficial que omitiu que os 
negros trazidos ao Brasil eram instruídos; nas senzalas da Bahia de 1835 havia talvez maior número de gente sabendo ler e 
escrever do que no alto das casas grandes” (FREYRE, 2005). Segundo Werneck, (2006 ), “nossos passos vêm de longe”; os 
relatos extraoficiais confirmam a participação das mulheres negras em várias frentes de confrontação contra o preconceito 
racial e as baianas estão inseridas na luta desde a chegada da diáspora. Mesmo nos agrupamentos mistos e sem muita 
visibilidade, por conta da herança patriarcal, a presença das mulheres negras é significativa no processo de luta por 
igualdade racial. E nesse contexto histórico surge a organização social e política Frente Negra Brasileira (FNB, 1931).
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